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DECRETO LEGISLATIVO Nº 04, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 

Dispõe sobre a aprovação, com ressalvas do Parec: 

Prévio emitido pela Segunda Câmara do Tribunal 
Contas do Estado de Pernambuco, no processo TC 

22100492-0, que opinou pela aprovação, co 

ressalvas, das contas do Sr. Alesandro Palmeira d: 
Vasconcelos Leite, referente ao exercício 2021. 
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A MESA DIRETORA DA CÂMARA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, no uso de suas atribuiçõe: 

regimentais, artigo 27, inciso XIl, promulga o que segue: 

DECRETO LEGISLATIVO: 
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Art. 1° Fica aprovado o parecer de prestagdo de contas da Prefeitura Municipal de Afogados daÉ 

Ingazeira, exercício 2021, sob gestão de Alesandro Palmeira de Vasconcelos Leite, julgand& 
regulares, com ressalvas as contas prestadas, conforme parecer prévio exarado pela Segundã 

Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no processo TC nº 22100492-0. 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Afogados da Ingazeira, 02 de dezembro de 2024. 

Cicero Ru%inheim 

Presidentg 
FÊ 

7/12/2024 09:49:06. conforn 
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Ata da 412 Sessão Ordinaria da Camara Municipal de Afogados da Ingazeira- PE. Em 
03/12/2024, no plenário da Camara de Vereadores de Afogados da Ingazeira PE, localizado 
a Rua: Dr. Roberto Nogueira Lima, Centro desta cidade n° 236, realizada as 09:00 horas. 

Com a benção de Deus o presidente Cicero Rubens, deu inicio 412 sess&o ordinaria da 
cémara de vereadores de Afogados da Ingazeira, convido o 2° secretario o vereador 
Renaldo Lima para fazer a chamada dos vereadores presentes: Cicero Rubens de Lima 
Marinheiro, Raimundo Argemiro da Silva, Adlinaide Sinara Nogueira Mariano Pires, Agnaldo 
Rodrigues de Sousa, Anténio da Silva Oliveira, Cicero Ramos de Souza, Augusto César 
Tenório da Silva, Francisco Douglas Rodrigues de Arruda, José Erickson Torres Lopes, 
José Raimundo Lima Santos, Vicente José Ferreira Zuza, Renaldo Lima Silva, o vereador 
Edson Henrique justificou a sua auséncia. 

Havendo quérum, declaro aberta a 412 sessão ordinéria, em concordancia com a mesa 
diretora foi dispensada a leitura da ata e aprovada por unanimidade. 
Passamos para o grande expediente: 
Oficio nº 946/2024/TCE-PE-SPJ pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco: 
Referente ao Processo TC N° 22100492-0, Prestação de Contas de Governo da 
Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, exercicio de 2021, com transito em julgado 
em 10/09/2024, para apreciação dessa Casa Legislativa. 
Oficio nº 1205/2024/TCE-PE-SPJ pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco: 
Referente ao Processo TC N° 23100571-4, Prestação de Contas de Governo da 
Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, exercicio de 2022, com transito em julgado 
em 20/09/2024, para apreciação dessa Casa Legislativa. 
DECRETO N° 039/2024 pelo Executivo. EMENTA: Dispde da concess&o de licenga para 
0 gozo de férias ao prefeito de Afogados da Ingazeira referente ao periodo aquisitivo 2024 
e dá outras providéncias. 
O prefeito do municipio Alessandro Palmeira, enviou defesa das ressalvas. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 04/24 pela Mesa Diretora. Dispõe sobre a 
aprovagéo, com ressalvas do Parecer Prévio emitido pela Segunda Camara do Tribunal e 
Contas do Estado de Pernambuco, no processo TC n° 22100492-0, que opinou pela 
aprovação, com ressalvas, das contas do Sr. Alesandro Palmeira de Vasconcelos Leite, 
referente ao exercicio 2021. 
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Tempo Regimental, nenhum vereador fez o uso da palavra. 

Ordem do dia: 
Coloco em votação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 04/24 pela Mesa Diretora. 
Ofício nº 1205/2024/TCE-PE-SPJ pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 
votação nominal: Cicero Rubens, Raimundo Argemiro, Gal Mariano, Agnaldo Rodrigues, 
Antônio Oliveira, Cicero Ramos, Augusto César, Francisco Douglas, José Erickson, José 
Raimundo, Vicente José, Renaldo Lima, aprovado o projeto conforme orienta o tribunal de 
contras. 
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Declaro encerrada esta sessão ordinária, marcando a próxima sessão para dia 04 de 
dezembro, as 09:00h da manhã que Deus abençoe a todos. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

PARECER : Projeto de Decreto Legislativo nº 04/2024, referente a Prestação de 
Contas de Governo Municipal, Exercício 2021 
Relator: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS 
PROCESSO TCE-PE Nº: 22100492-0 

A Comissão de Justiça e Redação desta Casa Legislativa 
recebeu, para análise e emissão de parecer, o PROCESSO 
TCE-PE Nº 22100492-0, oriundo do Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco (TCE-PE), por meio da Diretoria de 
Plenário, contendo o parecer prévio da Primeira Colenda 
Câmara. O documento trata das contas relativas ao 
exercício financeiro de 2021, sob a responsabilidade do 
Ordenador de Despesas, Sr. Alessandro Palmeira de 
Vasconcelos Leite, Prefeito do Município de Afogados da 
Ingazeira. 

g 
j 
g 

| 
| i 
g 
g 
& 
H 
g ; 

É 
E 
s 

5 

ê 
: 
; 

Conforme deliberado na 17º Sessão Ordinária da Segunda Câmara do TCE-PE, realizada 

em 06/06/2024, o Tribunal emitiu parecer prévio recomendando a aprovação com 

ressalvas das contas do gestor. A modalidade da análise refere-se 4 Prestação de Contas — 
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Governo, avaliando o cumprimento das normas constitucionais, legais e regulamentares 

relativas a gestdo publica no exercicio de 2021. 

A competéncia para a emissão de parecer prévio sobre as contas municipais encontra-se 

prevista no art. 31, §1°, da Constituigdo Federal, que atribui ao Tribunal de Contas o papel de 

auxiliar o Poder Legislativo no controle externo da gestdo pública. A apreciação por esta Casa 

Legislativa se da em observancia ao disposto na Lei Orgénica do Municipio, que estabelece a 

necessidade de deliberagao legislativa sobre o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas. 

Dessa forma, esta Comissão de Justica e Redagdo analisará os elementos constantes no 

processo, especialmente o parecer prévio do TCE-PE, a fim de verificar. A Prefeitura teve 

como Ordenador de Despesas nesse periodo o Sr. Alessandro Palmeira de Vasconcelos Leite, 

vejamos: 
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CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa; 

CONSIDERANDO que as contribuições previdenciárias  foram repassadas integralmente 

para o RPPS e RGPS no exercicio; 

CONSIDERANDO que o percentual de recursos destinados à remuneração dos 

profissionais da educação básica foi de 70,32%, superando o mínimo legal de 70% exigido 

pela legislação; 

CONSIDERANDO que o percentual de aplicação na manutenção e desenvolvimento do 

ensino foi 22,63%, contrariando o art. 212 da CF; 
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i CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº  119/2022, reconhecendo as 

excepcionalidades impostas pela pandemia, isenta os entes federados de responsabilizagdo 

pelo não cumprimento do minimo constitucional em 2020 e 2021, desde que a diferenga seja 

compensada nos anos subsequentes; 

CONSIDERANDO que a DTP extrapolou o limite previsto no art. 20, inciso III, alinea "b", 
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Relatório de Auditoria; 

CONSIDERANDO que o descumprimento verificado restou mitigado diante do regime 

especial de adequação ao limite de gastos com pessoal, contido na Lei Complementar Federal 

nº 178/2021, permitindo que os entes que excederem o limite ao final de 2021 tenham até o 

final de 2032 para se reenquadrar, com a obrigação de reduzir o excesso em pelo menos 10% 

a cada exercício a partir de 2023; 

CONSIDERANDO a situação excepcional desencadeada pela pandemia da COVID-19, que 

impôs desafios sem precedentes à gestão pública, afetando de maneira significativa as 

finanças municipais, as receitas, as despesas e, sobretudo, a capacidade dos entes em cumprir 

estritamente com os limites da Despesa Total com Pessoal (DTP) e outras normativas fiscais 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela legislação previdenciaria; 

VARINHEIRO. em — L 
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CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os postulados da segurança jurídica e da 
uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades remanescentes não são de natureza grave; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso 1, combinados com o artigo 75, 
bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, $ 1º, da 
Constituição de Pernambuco 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE) emitiu parecer prévio 
recomendando à Camara Municipal a aprovação com ressalvas das contas do exercicio 
financeiro de 2021, sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal 
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Conforme o devido processo legal, esta Casa Legislativa adotou as providéncias necessarias 

para a notificação do interessado, assegurando o amplo direito de defesa e o contraditorio. 

E o relatério. 
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a esta Comissdo de Justica e Redação, verificamos que as contas apresentadas pela 

Prefeitura Municipal, apesar das desconformidades apontadas, foram objeto de defesa 

devidamente analisada pelo Tribunal de Contas. O órgão manteve sua recomendação pela 

aprovação com ressalvas, destacando os pontos que merecem atenção para corregdes futuras. 

Portanto, em observancia ao principio da legalidade e ao parecer técnico do TCE-PE, esta 

Comissão entende que o parecer prévio deve ser acatado em sua integralidade. Assim, opino 

pela aprovação com ressalvas das referidas contas, com o devido encaminhamento ao 

julgamento pelo Plenario desta Casa Legislativa, garantindo ao interessado o direito ao 

contraditorio e a ampla defesa. 

Sendo esse O VOTO DO RELATOR. 

Neste sentido, após debate, a Comissão de Justica e Redação, acompanhando o voto do 

Relator, opinou — pela APROVACAO COM RESSALVAS das Contas de Governo 

Municipal do Exercicio 2021. 

EMAIL: CAMARA.AFO®GMAIL.COM 
NS DE LIMAMARINAEIRO; em 2 v 
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O Presidente da comissão de justiça e redação final, Edson Henrique dos Santos Ferreira, se 
absteve do voto. 

Afogados da Ingazeira - PE, 02 de dezembro de 2024. 
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AUGUSTSTESAR TENORIO DA SILVA 

Membro 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER: Projeto de Decreto Legislativo nº 04/2024, referente a Prestação de Contas de Governo Municipal, Exercício 2021 
Relator: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS 

PROCESSO TCE-PE N°: 22100492-0 

A Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco na 17 SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA 
CAMARA REALIZADA EM 06/06/2024, QUE EMITIU 
PARECER Prévio recomendando à Câmara Municipal de 
Afogados da Ingazeira, aprovação com ressalvas das Contas 
do Prefeito, Sr. Alessandro Palmeira de Vasconcelos Leite, 
relativas ao exercício financeiro 2021, MODALIDADE - 
TIPO: Prestação de Contas — Governo. 
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O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, através da Diretoria de Plenario, 

encaminhou a esta Casa de Leis, o PROCESSO TCE-PE N° 22100492-0 e respectivo parecer 
prévio, emitido pela Primeira Colenda Camara daquele Tribunal, relativos as contas 
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Afogados da Ingazeira -PE. 

Trata-se da análise das Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, 

para a emissão do parecer. A Prefeitura teve como Ordenador de Despesas nesse periodo o Sr. 

Alessandro Palmeira de Vasconcelos Leite, vejamos: 

CONSIDERANDO o Relatorio de Auditoria e a peça de defesa; 

CONSIDERANDO que as contribuições previdenciarias foram repassadas integralmente 

para o RPPS e RGPS no exercício; 

CONSIDERANDO que o percentual de recursos destinados à remuneração dos 

profissionais da educação básica foi de 70,32%, superando o mínimo legal de 70% exigido 

pela legislação; 
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CONSIDERANDO que o percentual de aplicação na manutenção e desenvolvimento do 
ensino foi 22,63%, contrariando o art. 212 da CF; 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional o n 119/2022, reconhecendo as 
excepcionalidades impostas pela pandemia, isenta os entes federados de responsabilização 
pelo não cumprimento do mínimo constitucional em 2020 e 2021, desde que a diferença seja 
compensada nos anos subsequentes; 

CONSIDERANDO que a DTP extrapolou o limite previsto no art. 20, inciso TII, alínea "b", 
da LRF, perfazendo o percentual de 58,45% da Receita Corrente Líquida, item 5.3 do 
Relatório de Auditoria; 
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; CONSIDERANDO que o descumprimento verificado restou mitigado diante do regime 

especial de adequação ao limite de gastos com pessoal, contido na Lei Complementar Federal 
nº 178/2021, permitindo que os entes que excederem o limite ao final de 2021 tenham até o 
final de 2032 para se reenquadrar, com a obrigação de reduzir o excesso em pelo menos 10% 
a cada exercício a partir de 2023; 
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Z CONSIDERANDO a situação excepcional desencadeada pela pandemia da COVID-19, que 

impôs desafios sem precedentes à gestão pública, afetando de maneira significativa as 

finanças municipais, as receitas, as despesas e, sobretudo, a capacidade dos entes em cumprir 

estritamente com os limites da Despesa Total com Pessoal (DTP) e outras normativas fiscais 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela legislação previdenciária; 

CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os postulados da segurança jurídica e da 

uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades remanescentes não são de natureza grave; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso 1, combinados com o artigo 75, 

bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, $ 1º, da 

Constituição de Pernambuco. 
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Nesta linha, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO EMITIU 
Parecer Prévio, das referidas contas, recomendando à Câmara Municipal, APROVAÇÃO 
COM RESSALVAS, relativas ao exercício financeiro de 2021. 
Ademais, a Câmara Municipal adotou as providências para notificar o interessado. 
É o relatório. 

Após análise dos pontos citados no Relatório do Tribunal de Contas, no que cabe a esta 
Comissão analisar, entendemos que as contas apresentadas pela Prefeitura Municipal, 
relativas ao exercício em questão, com as desconformidades apontadas, respeitando o direito 
ao contraditório e da ampla defesa. 

Com a defesa acatada pelo Tribunal de Contas, com as ressalvas apresentadas, o parecer 
prévio foi pela aprovação com ressalvas. 
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Foi a fundamentação. 

Portanto, obedecido ao princípio da legalidade, concluída a análise ao parecer do TCE, acato 
o parecer do TCE na íntegra, razão pela qual adotarei os pontos destacados nas considerações, 
fundamentais para meu voto. VOTO PELA APROVAÇÃO COM RESSALVAS das 

referidas contas, e, que seja remetida ao Julgamento do Plenário, garantido ao interessado o 

amplo direito de defesa e do contraditório. 

Sendo esse O VOTO DO RELATOR. 

Neste sentido, após debate, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTOS, 

acompanhando o voto do Relator, opinou unanimemente pela APROVAÇÃO COM 

RESSALVAS das Contas de Governo Municipal do Exercicio 2021. 
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Afogados da Ingazeira, 02 de dezembro de 2024. 

iose imundo Lima Santos 
lt Presidente 

A / 

Raimundo Argemiro da Silva 
Relator 

GD . 
António da Silva Oliveira 

Membro 
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CAMARA MUNICIPAL 
DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Afogados da Ingazeira — (PE), 9 de dezembro de 2024 

Ofício nº. 112/2024 
Ao Senhor Presidente TCE- PE 
Assunto: Prestação de contas 2021 

Cumprimentando-o cordialmente, servimos — nos deste expediente, para enviar 
Prestação de Contas do ano de 2021, do Poder Executivo Municipal, julgada e aprovado pelog 
Poder Legislativo Municipal na Sessão ordinaria do dia 3 de dezembro de 2024. 

Sem mais para o momento, renovo votos de estima e considerago. 

Respeitosamente, 

Cicero Wim 

- Presidente- 

/Ispj.tee-p EMAIL: CAMARA.AFOGGMAIL.COM 
AFOGADOS DA INGAFEENTA, PACEHOOK: CAMARAAFOGADOSDAINGAZEIRA 
CEP: 56800-000 - BRASIL VOUTUBE: CAMARA MUNICIPAL AFOGADOS 



CAMARA MUNICIPAL % ” 

DE AFOGADOS DA INGAZEIRA | DEAR 

Notificação 001/2024 

Ao Excelentissimo Senhor 
ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito do Municipio de Afogados da Ingazeira/PE — exercicio 2021 
Praga Monsenhor Alfredo de Arruda Camara, nº 236, Centro 

CEP: 56.800-000 — Afogados da Ingazeira/PE 

Considerando o principio constitucional da ampla defesa e a garantia do devido processo legal, a 
Cémara Municipal de Afogados da Ingazeira/PE informa que recebeu do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco — TCE/PE, o OFICIO TCE-PE-SPJ N.° 946/2024, em que comunica o envio para o 

Poder Legislativo Municipal, do Parecer Prévio emitido pela Corte de Contas, referente aos autos do 
Processo T.C. nº 22100492-0, Prestagdo de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Afogados 
da Ingazeira, exercicio 2021, para apreciagdo desta Casa Legislativa 

Informamos que todas as pegas processuais estão disponiveis na pagina eletronica do TCE/PE, uma 
vez que o referido processo é eletrnico. 

Tratando-se Vossa Exceléncia de parte integrante e interessada no Processo, a Presidéncia da Camara 
Municipal de Afogados da Ingazeira, notifica-o para, querendo, tomar ciéncia dos Autos e apresentar 
Defesa junto ao Poder Legislativo, em até 15 (quinze) dias uteis a partir do recebimento desta 
notificagdo. 

Atenciosamente, 

Afogados da Ingazeira, 05 de novembro de 2024. 

Prefeitura Municipal de Afogados da ingazeir: 

Recebidoem 07, 14 j:2g:24 
EEI‘NETE Do !IEFENO 
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g MARA MUNICIPAL 
VE SSTA ] 

DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Notificação Nº 003/202%/ 

Ao Excelentissimo Senhor 
ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito do Municipio de Afogados da Ingazeira /PE- exercicio 2021 
Praga Monsenhor Alfredo de Arruda Camara, 236 
Centro - Afogados da Ingazeira — PE 
CEP: 56.800-000 

201
 

:o
na
um
oo
p 

op 
of
1p
os
 w

ea
s 

oo
qE

pi
es

,d
da

/a
q 

oy 
ad
ea
y 
oj

e 
/:s

dpy
 
we

 e
sm

« 
SS
AT
V 

ST
EI
O]
 

ap 
EN
am
a]
 E

pr
oa

ed
y 

EN
eJ
N 

:10
d 
SJ

US
TE

NB
I 

op
eu

is
sy

 
oj
ua
um
oo
ad
 

Considerando o princípio constitucional da ampla defesa e a garantia do devxd(!‘. 
processo legal, a Câmara Municipal de Afogados da Ingazeira/PE notifica-o da sessão dâ'nª 
Câmara que julgará a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazelrag 
exercício 2021, com fundamento no Parecer Prévio emitido pela Corte de Contas, nos autoâ 
do Processo T.C. nº 22100492-0. 

69
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Informamos que o julgamento da prestação de contas 2021 ocorrerá no dia 27 de novembro dê 
2024, em sessão extraordinária, às 9h, na sede da Câmara Municipal de Afogados da Ingazeiras 
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Afogados da Ingazeira, 19 de novembro de 2024. 

Atenciosamente, 

CICERO RUBE RINHEIRO 
- PRESIDENTE- 

hFW* x 
prefeitura Municipal 2 

— nm 
Visto 
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Notificação Nº 005/2024 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
Prefeito do Município de Afogados da Ingazeira /PE- exercícios 2021 e 2022 
Praça Monsenhor Alfredo de Arruda Câmara, 236 

Centro - Afogados da Ingazeira — PE 
CEP: 56.800-000 

Considerando o princípio constitucional da ampla defesa e a garantia do devi 

processo legal, a Câmara Municipal de Afogados da Ingazeira/PE informa que recebeu dg 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE, o OFÍCIO TCE-PE-SPJ N$ 
946/2024, em que comunica o envio para o Poder Legislativo Municipal, do Parecer Prevna 
emitido pela Corte de Contas, referente aos autos do Processo T.C. n° 22100492-0 e Processp 

T.C. nº 23100571-4, Prestagdo de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Afogadcê 
da Ingazeira, exercícios 2021 e 2022, para apreciação desta Casa Legislativa. 
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Informamos que a data da sessdo de julgamento da prestação de contas exercicio 2021 fcn 
adiada para o dia 03 de dezembro às 09h em sessão ordinária na sede da Câmara Municipal de 
Afogados da Ingazeira e a prestação de contas exercício 2022 será julgada em sessão 
extraordinária do dia 04 de dezembro às 09h na sede da Câmara Municipal de Afogados da 
Ingazeira. 

Afogados da Ingazeira, 21 de novembro de 2024. 



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
AFOGADOS DA INGAZEIRA/PE. o 

Câmara Muricipal e Afogados da Ingaxeira-Pe 

Recebidoem: 29 / 44 [ 909/ 
Protocoo Cental t; — 5 / 9094/ 
en < A 

— 125 A Ref. ao Oficio/Notificagdo n° 001/2024 

Processo n° 22100492-0 

Prestação de Contas de Governo - Exercicio de 2021 

ALESSANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE, na qualidade de Prefeito 

do Municipio de Afogados da Ingazeira/PE, vem, muito respeitosamente perante Vossa 

Senhoria, com esteio nos Principios da Ampla Defesa e da Verdade Material, recepcionados 

pelo Regimento Interno dessa Camara Municipal, bem como com supedaneo no Art. 5°, incisos 

XXXIV e LV da Constituição Federal, apresentar 

DEFESA 

no &mbito dessa Camara Municipal, para que SEJA MANTIDO O PARECER PREVIO emitido 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco nos autos do Processo TC n° 22100492-0 

(Doc. 01), relativo & Prestação de Contas de Governo do exercicio de 2021, que recomendou 

à Camara Municipal a APROVAGAO, com ressalvas, das contas sob analise, em razão do 

cumprimento das obrigagdes legais, constitucionais e governamentais por parte do Interessado, 

bem como pela auséncia de dano ao erario, má-fé, dolo, malversagéo da coisa pública, muito 

menos vantagem indevida, nos termos das razões faticas e juridicas que passa a expor. 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

Destaca-se, inicialmente, que a Notificação remetida pela Camara Municipal foi 

recebida pelo Interessado no dia 05/11/2024, de forma que o prazo final de 15 (quinze) dias 

uteis para resposta se encerra em 28/11/2024 (quinta-feira), em função dos finais de semana 

e dos feriados nacionais dos dias 15 e 20/11/2024. Portanto, remetida & presente defesa 

dentro deste intersticio, não ha que se falar em intempestividade. 

E! Documento assinado eletronicamente por CICERO RUB 
7/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, Ill, *b” dá Le 

Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-fron 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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2. DO ESCORÇO FÁTICO. 

Trata-se de instrumento defensivo que visa aclarar e reforçar os bens lançados 

apontamentos trazidos no Parecer Prévio emitido nos autos do Processo nº 22100492-0, 

resultado da inspeção ordinária realizada pela equipe técnica do Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco acerca das Contas Anuais do Município de Afogados da Ingazeira/PE, 

referentes ao exercício financeiro de 2021, o qual recomendou à Câmara Municipal a 

APROVAÇÃO, com ressalvas, das contas sob análise. 

Antes de adentramos no mérito do processo em questão, faz-se necessário 

rememorar, todavia, que no exercício de 2021 ainda perdurava a GRAVE pandemia 

provocada pela disseminação do Coronavírus, o que ocasionou uma instabilidade política, 

financeira, social e sanitária sem precedentes na municipalidade. 

Tanto é assim que a própria Equipe Técnica dessa Corte de Contas destacou: 

“Vale lembrar que em 2021 o Brasil e o mundo continuaram a enfrentar os efeitos da pandemia 

causada pelo novo coronavírus, chamado cientificamente de SARS-CoV-2, o qual leva a um 

quadro de infecção viral conhecido como covid-19. No Estado de Pernambuco, o estado de 

calamidade pública em virtude da pandemia foi declarado no Decreto nº 48.833, de 20 de 

março de 2020, e prorrogado até o fim de 2021 pelos Decretos nº 49.959, de 16 de dezembro 

de 2020, 50.900, de 25 de junho de 2021, e 51.488, de 29 de setembro de 2021” (Relatório de 

Auditoria, página 06). 

Desta feita, Nobres Vereadores, não se pode olvidar o momento de caos então 

vivenciado, o qual demandou a adoção de medidas urgentes de enfrentamento & pandemia por 

todos os Entes da Federação, com a finalidade de se adequar à nova realidade excepcional, de 

forma que foram expedidos incontáveis instrumentos normativos relativizando normas vigentes 

sobre a aplicação de recursos públicos, contratação de pessoal, licitação, gastos com pessoal, 

suspensão do pagamento de dívidas, restruturação de operações de crédito, dentre outros. 

Sobre isso, cita-se, por exemplo, a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020, que tratou sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavirus, bem como a promulgação da Emenda 

Constitucional nº 106, de 07 de maio de 2020, que instituiu o regime extraordinario fiscal, 

Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBEN 0, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, IIl, “b” d; = 
Acesse em: https: //sp] tce.pe.gov. br/assinador-fro 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc- 3c4eb5bb7d8c 
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financeiro e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente da 

pandemia. 

Também, importante mencionar a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 

2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 

(Covid-19), in verbis: 

Art. 1° Fica instituido, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 

2000, exclusivamente para o exercicio financeiro de 2020, o Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 1°0 Programa de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas: 

1 - suspensão dos pagamentos das dividas contratadas entre: 

a) de um lado, a Unido, e, de outro, os Estados e o Distrito Federal, com amparo na Lei n° 

9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Proviséria nº 2.192-70, de 24 de agosto de 

2001; 

b) de um lado, a Unido, e, de outro, os Municipios, com base na Medida Proviséria nº 

2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017, 

11 - reestruturagéo de operagdes de crédito intemo e extemo junto ao sistema financeiro e 

instituigbes multilaterais de crédito nos termos previstos no art. 4° desta Lei Complementar; 

11l - entrega de recursos da Unido, na forma de auxilio financeiro, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municipios, no exercicio de 2020, e em ações de enfrentamento ao 

Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

Nesse esteio, cumpre ressaltar que houve, inclusive, recomendagao do Ministério 

Publico de Contas (MPCO) e do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE), por 

meio da Recomendagdo Conjunta MPCO/TCE-PE n° 01/2020, para que os municipios 

implementassem medidas de enfrentamento que, caso ndo seguidas, poderiam gerar a 

responsabilização dos gestores, conforme segue: 

1. Garantir o pleno funcionamento da atencdo bésica do municipio dotando suas 

unidades de saúde de estrutura necesséria_ao_enfrentamento da COVID-19 em 

conformidade ao estabelecido nos protocolos do Ministério da Saúde, nos Planos de 

Contingéncia estadual e municipal, bem como nos demais normativos vigentes; 

2. Atticular, no ambito da rede de servigos, ações de educação em saúde referentes a 

promoção, prevengao e controle do Coronavirus junto a populagéo em geral; e 

3. Envidar esforgos para estabelecer o disposto no protocolo de manejo clinico do 

Ministério da Satide quanto ao fluxo assistencial ideal na APS/ESF frente a casos de 

Sindrome Gripal, suspeitos ou não de infecgéo pelo Novo Coronavirus.” 

¥ Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LI RO, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, Ill, “b” da Lei 11. - === 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ v - 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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O descumprimento desta recomendação poderá ensejar a formalização de processo 

no âmbito do TCE-PE e representação ao Ministério Público do Estado de 

Pernambuco, descabendo, portanto, alegar o desconhecimento das respectivas 

consequéncias juridicas em procedimentos administrativos e/ou judiciais futuros. 

Encaminhe-se a presente recomendagdo a AMUPE (Associagdo Municipalista de 

Pemnambuco), e a todos os Excelentissimos Senhores Prefeitos do Estado de 

Pemambuco, por oficio, dando-lhes conhecimento desta Recomendagéo. * 

Assim, diante da latente disseminagao da doenga, os Governos Federal, Estadual e 

Municipal impuseram determinagdes rigorosas de isolamento social e de quarentena, com 

a paralisagdo quase total das atividades econémicas, bem como iniciaram o hercileo 

processo de adogdo de medidas assistenciais, financeiras e sanitarias para enfrentar a 

drastica situação pandémica que assombrava o mundo. Se
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Dessa forma, importa que a avaliação da presente Prestação de Contas pondere a 

ocorrência da Pandemia do COVID-19, considerando que se tratava de uma situação anômala, 

inevitável e extremamente gravosa à população, administração, saúde pública e economia 

local, que veio a sobrecarregar demasiadamente as finanças da municipalidade, o que, 

inclusive, foi reconhecido pelos mais diversos Órgãos, Instituições Nacionais, pela Imprensa 

Mundial e, ainda, formalizada, em esfera municipal, através dos Decretos de Calamidade 

Pública (Doc. 02): 

DECRETO N* 01/2021, DE 01 DE JANEIRO DE 2021 

EMENTA: Mantém a declaração de situação 
anormal, caracterizada como “Estodo de 

Calamdáade Pública”, no ámbito do Munic 1910 de 

Afogados da Ingazeira — PE, em virtude da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavirus 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, Estado de 
Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42, Inciso VII, da Lei 
Orgânica Municipal 

' TCE/PE e MPCO. Rec. Conjunta 01/2020. Disponível em: <https:/ftce.pe.gov.brfinternet/docs/tce/RECOMENDACAO_C 
ONJUNTA_TCE_MPCO_Corona.pdf>. Acesso em 04/09/2020. 

Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LIMA MARINHEIRO, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, III, “b” da Lei 11.419/. o 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4eb! b7d8c” 



Importante ressaltar, nesse sentido, que essa questão contextual não é condição 
periférica do processo em epigrafe, mas sim o cerne da situação, vez que uma análise das 
Contas de Governo desconectada da realidade vivenciada à época, constituiria patente afronta 
ao Princípio Verdade Real. 

Dessa forma, Nobres Vereadores, tendo em vista que nenhuma legislação deve ser 
interpretada de forma isolada e absoluta, mas sim de forma sistemática e teleológica, 
considerando a contextualização da sua aplicação e o ordenamento como um todo unitário, 
alguns fatores externos precisam ser, PRIORITARIAMENTE, observados no julgamento das 
Contas sob análise, quais sejam: 

(i) Toda a estrutura municipal foi afetada pela ocorrência da Pandemia do Coronavirus 
(Covid -19), o que ensejou o aumento de gastos publicos; determinação de isolamento 
social; suspensão do funcionamento de áreas não essenciais e das atividades escolares e 
priorização dos recursos municipais no reforgo do setor da saúde; 

(if)  As incongruéncias apresentadas nas gestdes orgamentaria, financeira e patrimonial 
além de serem tidas como falhas formais por essa Corte de Contas, ndo podem ser 
atribuidas ao Interessado, posto que demandam expertise e conhecimento técnico 
especifico na feitura de textos normativos, balangos contabeis e analises financeiras, o qual 
a Interessada não possui, de modo que houve a delegago de competéncia para servidores 

das éreas especificas para tal fim. 

Ademais, o exercicio de 2021 foi o primeiro ano da nova gestão municipal, periodo 
em que a Corte de Contas trata com mais parciménia, dada as naturais dificuldades desse 

momento inicial de adaptagéo e transição de governo, conforme deliberagdes exaradas nos 
Processos TCE n° 22100593-6, 18100305-3, 181000507, 18100556-6, 18100426-4, 
20100802-6RO001, 18100283-8, 18100476-8, 18100216-4. 

Imperioso ressaltar, nesse aspecto, que após tudo quanto foi exposto, bem como 
com as explicages especificas abaixo delineadas, relativas a cada apontamento, restara 
demonstrado que os Achados identificados no presente processo não tém o condão de macular 
as Contas de todo o exercicio financeiro apreciado, devendo ser proferido julgamento pela 
aprovagéo, ainda que com ressalvas, das Contas de Governo em tela. 

Desta feita, entendendo o Interessado pela necessidade de prestar 
esclarecimentos quanto às irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria, invoca os 
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princípios da Ampla Defesa e do Contraditório, resguardados pela própria Constituição da 

República e, ainda, o Princípio da Verdade Material, para requerer o acolhimento dos 

argumentos defensivos que ora se apresentam, com a manutenção do Parecer Prévio emitido 

pelo TCE/PE, pelos motivos de fato e de direito expostos a seguir. 

o
 

ÁR
A 

E 

3. DO MÉRITO. 

3.1. DO ITEM 5 DO RELATÓRIO DE AUDITORIA: RESPONSABILIDADE FISCAL. 

Inicialmente, no que se refere à Gestão Fiscal do Município de Afogados da 

Ingazeira, a Auditoria relatou que a Municipalidade encerrou o exercício de 2021 com a 

Despesa Total com Pessoal em 58,45%, valor acima do limite previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Assim, primeiramente deve-se destacar que no primeiro semestre o município se 

encontrava dentro dos limites estabelecidos, ao apresentar o percentual de 35,2%, tendo 

desenquadrado apenas no segundo semestre do exercício. 

Neste sentido, não há que se falar em irregularidade quanto ao presente achado, 

tendo em vista que o Interessado dispunha de prazo para reenquadramento ao limite legal, nos 

termos do caput do art. 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal. In verbis: 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar 

os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 

percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 

pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos 

$$ 3º e 4º do art. 169 da Constituição. 

Esse, inclusive, é o entendimento dominante do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco, senão vejamos: 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100301-3 

L..) CONSIDERANDO que, embora o Executivo Municipal tenha descumprido o limite 

para a Despesa Total com Pessoal a partir do 3º quadrimestre do exercício, o 

interessado dispunha de prazo para reenquadramento ao limite legal, nos termos do 

art. 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
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CONSIDERANDO que o valor do duodécimo repassado a maior ao Legislativo foi 

relativamente irrisória equivalendo a apenas 0,002% do limite constitucional; 

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites legais e constitucionais; 

CONSIDERANDO que o Executivo Municipal apresentou nível de transparência 

classificado como Moderado, conforme aplicação da metodologia de levantamento do 

ITMPE; CONSIDERANDO a ausência de recolhimento de contribuições patronais ao RGPS 

no total de R$ 799.166,05, valor que corresponde a 68,67% do montante devido (R$ 

1.163.799,36); CONSIDERANDO que no exercício sob análise foram pagos parcelamentos 

débitos previdenciários ao RGPS, no montante de R$ 90.494,46, oriundos de gestões 

anteriores; CONSIDERANDO que, embora os recolhimentos de contribuições pretéritas 

não afastem as dívidas do exercício sob análise, os recursos utilizados para o pagamento 

dos débitos de exercícios anteriores seriam suficientes para 

atenuar o montante das contribuições previdenciárias não recolhidas no exercício; 

CONSIDERANDO que a ausência de recolhimento de contribuições patronais devidas ao 

RGPS foi a única irregularidade relevante, remanescente após a análise dos argumentos 

constantes na defesa do interessado; 

CONSIDERANDO que, embora intempestivamente, houve o recolhimento integral das 

contribuições previdenciárias devidas ao RPPS; 

CONSIDERANDO os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade; Matheus Emidio 

De Barros Calado: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, combinados com o artigo 75, 

bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, $ 1º, da 

Constituição de Pemambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Terezinha a aprovação com 

ressalvas das contas do(a) Sr(a). Matheus Emidio De Barros Calado, relativas ao exercício 

financeiro de 2018. 

(Processo 19100301-3, Prestação de Contas de Governo de 2008, Município de Terezinha, 

Relator Carlos Porto, julgado em 17/12/2020). 

PROCESSO TCE-PE Nº 18100822-1 

(...) CONSIDERANDO que, embora o Executivo Municipal tenha descumprido o limite 

para a Despesa Total com Pessoal, o interessado dispunha de prazo para 

reenquadramento ao limite legal; 

CONSIDERANDO que, apesar do não recolhimento das contribuições descontadas dos 

servidores devidas ao RPPS relativas apenas ao mês de outubro de 2017, o valor não 

repassado atingiu proporcionalmente valor insuficiente para ensejar a desaprovagdo das 

presentes contas; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuigbes previdenciérias devidas ao 

RGPS; 

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites legais e constitucionais; 
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17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, $2º, I, "b” da Lei 11.41972006. — 
Acesse em: https://spj.tce. pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 



CONSIDERANDO que o Executivo Municipal apresentou nível de transparência 
classificado como Crítico, conforme aplicação da metodologia de levantamento do ITMPE: 

CONSIDERANDO que se tratou do primeiro ano de mandato do interessado à frente do 

Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade; 

Joao Angelim Cruz: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, 
bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, $ 1º, da 

Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Moreilândia a aprovação 

com ressalvas das contas do(a) Sr(a). Joao Angelim Cruz, relativas ao exercício financeiro 
de 2017. 

(Processo 19100301-3, Prestação de Contas de Governo de 2018, Município de Terezinha, 

Relator Carlos Porto, julgado em 17/12/2020). 

Desse modo, considerando que a violação ao limite com gastos de pessoal ocorreu 

no segundo semestre de 2021, resta claro que o Município de Afogados da Ingazeira ainda 

teria prazo para reenquadramento do total de despesas aos limites da LRF, de modo que não 

há que se falar em irregularidade quanto ao presente apontamento. 

Contudo, ainda que, de forma inusitada, este fator não seja considerado, 

importante destacar que o próprio Relatório de Auditoria reconheceu que, para o exercício de 
2021, os municípios estão dispensados da obrigatoriedade de retorno da DTP aos limites, 

tendo em vista que a Lei Complementar Federal nº 178/21 suspendeu a contagem dos prazos 

e as demais disposições do art. 23 da LRF. Vejamos: 

“Considerando que o $3º do art. 15 da Lei Complementar Federal no 178/21 suspendeu, 

para o exercício de 2021, a contagem dos prazos e as demais disposições do art. 23 da 

LRF e, considerando que o art. 23 da LRF versa sobre os prazos para recondução da DTP 

aos limites legais e sobre as sanções impostas ao Poder ou Órgão em caso de não 

reenquadramento da DTP aos limites, os municípios, para o exercício de 2021, estão 
dispensados da obrigatoriedade de retorno da DTP aos limites (art. 19 e 20 da LRF). 
Isso importa dizer que não será apontada irreqularidade quanto a não recondução da 
DTP aos limites legais. No entanto, a análise da DTP será feita para fins de 

acompanhamento e, no caso de extrapolação do limite legal (art. 19 e 20 da LRF), será 

apontada esta irregularidade/deficiência.” 

17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1º, §2°, III, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
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Frise-se que é assim que vem entendendo a Corte de Contas, conforme se 

observa nos recentes julgados de contas de governo relativas a esse mesmo exercício de 

2021, vejamos: 

PROCESSO TCE-PE Nº 22100440-3 

Para fins de contas de govemo, o que se pode concluir é que, de fato, as despesas com 

pessoal estão acima do limite legal de 54%. Todavia, conforme destacado, os 

municípios pernambucanos, para o exercício de 2021, estão dispensados da 

necessidade de retorno da DTP aos limites previstos, por força do art. 65, |, c/c o art. 

23, ambos da LRF, dado o reconhecimento da pandemia do covid-19 (Decreto 

Legislativo Federal nº 6/2020) como calamidade publica pelo Congresso Nacional. 

(Processo 22100440-3, Prestagdo de Contas de Governo, Exercicio de 2021, Prefeitura 

Municipal de Custédia, Relator: Cons. Teresa Duere, julgado em 27/04/2023 

PROCESSO TCE-PE N° 22100368-0 

Importa rememorar que o §3° do art. 15 da Lei Complementar Federal nº 178/21, 

suspendeu, para o exercicio de 2021, a contagem dos prazos e as demais 

disposições do art. 23 da LRF e, considerando que o art. 23 da LRF versa sobre os 

prazos para recondugdo da DTP aos limites legais e sobre as sanções impostas ao 

Poder ou Órgão em caso de não reenquadramento da DTP aos limites, os municipios, 

para o exercicio de 2021, estão dispensando da obrigatoriedade de retorno da DTP 

aos limites (art. 19 e 20 da LRF). 

A auditoria ressalta que não sera apontada irregularidade quanto & não recondugéo da DTP 

aos limites legais. No entanto, a anélise da DTP seré feita para fins de acompanhamento e, 

no caso de extrapolagdo do limite legal (art 19 e 20 da LRF), será apontada esta 

irregularidade/deficiéncia. 

Ademais, cabe ressaltar que os municipios pernambucanos estavam dispensados do 

reenquadramento da DTP no exercicio de 2020 e 2021, conforme art. 65 da LRF, 

combinado com o art. 1° do Decreto Legislativo Estadual nº 09/2020, prorrogado pelo 

Decreto n° 202/2021, dispositivos esses que passo a transcrever 

() 

Afastado, portanto, o apontamento. 

(Processo nº 22100368-0, Prestação de Contas de Governo, Exercício de 2021, Município 

de Chã de Alegria, Relator: Cons. Carlos Porto, julgado em 18/04/2023). 

PROCESSO TCE-PE Nº 22100390-3 

Destaco que o conteúdo apontado pela auditoria está focando o descontrole nos gastos 

com pessoal, que compromete a atuação do Poder Executivo na medida em que restringe 
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a capacidade de alocar recursos em áreas importantes na implantação de políticas públicas 

voltadas a atender a população. Tal aspecto vai de encontro aos Princípios da eficiência, 

interesse publico e gestão fiscal responsável. Porém, em 2021, com a continuidade da 

Pandemia da COVID-19, e a decretação do estado de calamidade pública em âmbito 

federal e estadual, restou suspenso o prazo para recondução da Despesa Total com 

Pessoal aos limites impostos legalmente. 

(Processo 22100390-3, Prestação de Contas de Governo, Exercício de 2021, Prefeitura 

Municipal de Sertânia, Relator: Cons. Marcos Loreto, julgado em 11/04/2023). 

Além disso, também deve-se destacar que mesmo diante de situação de extrema 

dificuldade, com a necessidade de pessoal e investimento para fazer frente a uma pandemia 

sem precedentes, não significa que a gestão se quedou inerte frente à extrapolação de gastos 

com pessoal, tendo em vista que adotou medidas com vistas a reconduzir os gastos com 

pessoal, visando atuar nos dois polos, tanto na redução das despesas, como no aumento das 

receitas. 

Como exemplo latente de medida, pode-se observar que a gestão também visou 

aumentar sua arrecadação tributária própria, empenho no qual logrou sucesso, tendo sido 

capaz de aumentar os valores referentes às receitas tributárias próprias em 22%, que 

passaram de R$ R$ 8.115.364,68 em 2020 para R$ R$ 10.409.183,261 em 2021, conforme se 

pode confirmar no relatório de auditoria de ambas as prestações de contas: 

Processo nº 21100359-1 - Contas de Prefeito 2020 - Afogados da Ingazeira: 

As receitas tributárias próprias' somaram R$ 8.115.364.68 (Apêndice 1), equivalentes 
a 7,91% das receitas orçamentárias arrecadadas. 

Processo nº 22100492-0 - Contas de Prefeito 2021 - Afogados da Ingazeira: 

As receitas tributárias próprias' perfizeram R$ 10.409.183,26 (Apêndice I), 
equivalentes a 8,18% das receitas orçamentárias arrecadadas. 

Além do mais, não podemos esquecer que as despesas com pessoal representam 

um conjunto dispar de itens, que envolvem questdes como: ativos e inativos; quadro efetivo, 

funções de confiança e despesas com terceirização de pessoal, vencimentos e subsídios, 

remuneração e despesas com encargos, repasses de recursos, dentre outros. 

e Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENSWW,, 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1º, §2°, III, “b” da Lei 11:41: . 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c



A título de exemplo, cabe assinalar que o salário-mínimo subiu de R$ 1.045,00 em 

2020 para R$ 1.100,00, evolução de 5,26%, crescimento que impactou contundentemente no 

percentual de gastos com pessoal. 

Verifica-se, portanto, que muitos dos aspectos relativos aos gastos de pessoal 

independem de atos praticados pelo gestor ou de omissões do mesmo. Tais fatores, 

muitas vezes, por si só, já ocasionam o aumento dos gastos com pessoal, ainda que não haja 

nenhuma nova contratação/nomeação no período. 

Portanto, resta demonstrado que o desenquadramento ocorrido se mostrou 

perfeitamente justificado pelas peculiaridades do período, além de que os prazos impostos pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal se encontravam suspensos, razão pela qual o presente Achado 

deve ser peremptoriamente afastado, com o julgamento pela aprovação das contas, mantendo 

o Parecer Prévio emitido pelo TCE/PE. 

3.2. DO ITEM 6 DO RELATÓRIO DE AUDITORIA: DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO 

DO FUNDEB E DA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. EFEITOS DA 

PANDEMIA. PERCENTUAL ÍNFIMO NÃO APLICADO. 

Acerca da gestão da Educação, apontou a equipe de auditoria que o Município 

teria investido o percentual de 22,63% na manutenção e desenvolvimento do ensino, e aplicado 

69,72% dos recursos anuais do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da 

educação básica, descumprindo, respectivamente, as exigências do art. 212 da Constituição 

Federal, e do art. 26 da Lei Federal no 14.113/2020. 

De início, quanto ao descumprimento do minimo de 25% na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, cabe destacar que tal falha não se deu por desídia, má-fé ou dolo 

por parte do Defendente, mas pela situação absolutamente peculiar vivenciada pelo município 

no exercício de 2021, que afetou drasticamente as suas finanças, notadamente da área da 

educação. 

Em verdade, como esclarecido na exposição fática da presente defesa, o período 

pandêmico trouxe imenso prejuízo ao equilíbrio fiscal e financeiro dos Entes municipais, não 

sendo uma realidade exclusiva do município de Afogados da Ingazeira, mas do Brasil inteiro, 
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porquanto passou por um agressivo processo de retração econômica em 2021, especialmente 

em razão da necessidade de direcionar recursos para as ações de enfrentamento ao vírus. 

Ao contrário disso, identificou-se uma inevitável redução das despesas com 

educação em função da suspensão das aulas presenciais, que modificou ou paralisou 

completamente o fluxo de diversas despesas concernentes à educação, como o transporte 

escolar, gastos com serviços de água e energia elétrica, produtos de higiene e limpeza, 

serviços de vigilância e conservação, despesas com material escolar, dentre outros. 

Desse modo, como as verbas referentes ao percentual de 25% possuem 

destinação específica, não puderam ser utilizadas em outras medidas educacionais para 

suplantar a nova realidade imposta pela pandemia, o que impediu diversas municipalidades de 

cumprir o percentual mínimo com as ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, o 

que pode ser percebido através das matérias a seguir: 
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Cidades estimam não conseguir Tags ó 

cumprir mínimo de 25% em Educação — 

https:/fínp.org.brinoticias/iter/2353-cidades-estimam-nao-conseguir-cumprir-minimo-de-25-em-educacao 

ImâmmÍeitos enfrentam dificuldades 
para aplicar mínimo de 25% em 
educação 

hitps://brasilé1.com/noticias/prefeitos-enfrentam-dificuldades-para-aplicar-minimo-de-25-em-educacac-bras201394 

Ê —— 
Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE ,/ EIRO, em = 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, lll, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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https://www.cnm.org.bricomunicacao/noticias/preocupacao-com-o-impacto-da-covid-19-na-aplicacao-de-25-em-educacao-foi-apresentada-a-atricon: 

TRIBUNAL DE CONT: 
ESPIRITO 

DTS — 

TCE-ES orienta sobre a aplicagao do minimo constitucional da educagao no contexto da 
pandemia 

hitps://www.tcees. tc.br/tce-es-orienta-jurisdicionados-sobre-a-aplicacao-do-minimo-constitucional-da-educacao-no-contexto-da-pandemia/ 

Por essa razão, inclusive, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 119/2022, de 

27 de abril de 2022, que acrescentou o artigo 119 no Ato das Disposições Constitucionais 

Transitérias, e estipulou que os entes federados não poderão ser responsabilizados pelo 

descumprimento do percentual de aplicação na manutengéo e desenvolvimento do ensino nos 

exercicios financeiros de 2020 e 2021, senão vejamos: 

Art. 119. Em decorréncia do estado de calamidade pública provocado pela pandemia 

da Covid-19, os Estados, o Distrito Federal, os Municipios e os agentes públicos 

desses entes federados não poderdo ser responsabilizados administrativa, civil ou 

criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente nos exercicios financeiros de 

2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal. 

Parégrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente devera 

complementar na aplicagdo da manutengéo e desenvolvimento do ensino, até o exercicio 

financeiro de 2023, a diferenga a menor entre o valor aplicado, conforme informagéo 

registrada no sistema integrado de planejamento e orcamento, e o valor minimo exigivel 

constitucionalmente para os exercicios de 2020 e 2021. (negritado) 

17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, Ill, “b” da L'ei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBEN: RINHEIRO, em — 

Se
AT
Y 

STE
IOI

NI 
SP 

ENT
anI

ag 
Ep
ro
aI
ed
y 

eN
em
N 

:10
d 
SJ
US
TT
EI
BI
 
op

eu
is

sy
 
ou

eu
ma

og
 

*x



2E
 

E
 

SS
AT
V 

STE
IOI

N| 
3p 

ET
an
Ia
R 

Ep
ro
aI
ed
y 

EN
Em
A 

:10
d 
SJ

US
TT

EI
BI

C 
op

eu
is

sy
 
oj

ue
um

ao
g 
L
A
 

E 
EO
EF
SI
PH
HI
L-
Sh
O6
- 

1 E
Eh

 1
/2

9-
08

ZS
69

8A
 

“O
pa

mm
ao

p 
op
 O

BI
po
s 

wr
ea
s 
o
o
g
e
p
i
ç
e
a
 

dd
a 

19
 0

7'
ad

as
y'

20
12

//
sd

yy
 

‘w
e 

as
sa
oy
 

1K
 

Tanto é assim que a própria equipe de auditoria reconheceu, na página 74 do 

Relatório, que, no exercício em questão, a situação não deve ser considerada irregular, 

em função do teor da EC nº 119/2022: 

Apesar do descumprimento do limite constitucional, a situação não pode ser considerada 

irregular, em função do disposto na Emenda Constitucional no 119/2022, de 27 de abril de 

2022, que acrescentou o artigo 119 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Esse também é o entendimento que vem se consolidando na Corte de Contas, 

cujos precedentes a seguir demonstram que a situação em testilha deve ser afastada: 

PROCESSO TCE-PE Nº 22100368-0 

Dessa forma, tendo em vista o fato de que os municipios enfrentaram dificuldades para o 

cumprimento do limite de gastos com ensino no exercício sob análise, devido à interrupção 

das aulas durante a Pandemia de COVID-19, e considerando a norma estabelecida no art. 

119 do ADCT, afasto a irregularidade. 

(Processo 22100368-0, Prestagdo de Contas de Govemo, Exercicio de 2021, Prefeitura 

Municipal de Chã de Alegria, Relator: Cons. Carlos Porto, julgado em 18/04/2023). 

PROCESSO TCE-PE N° 22100439-7 

De fato, deve-se relevar o presente apontamento com base na citada EC. Não 

obstante, permanece valido recomendar ao ente que o valor remanescente de R$ 

8.257.551,65 seja complementado na aplicagdo da manutengéo e desenvolvimento do 

ensino até o exercicio financeiro de 2023, conforme prevé expressamente o paragrafo 1° do 

art. 119 do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitorias (incluido na Constituigdo 

Federal pela referida EC), cujo cumprimento somente será possivel de verificar nos 

Relatérios de Auditoria dos exercicios de 2022 e 2023, 

(Processo 22100439-7, Prestagdo de Contas de Governo, Exercicio de 2021, Prefeitura 

Municipal de Abreu e Lima, Relatora: Cons. Teresa Duere, julgado em 27/04/2023). 

PROCESSO TCE-PE N° 22100538-9 

Entrementes, devido a priorizagao dos dispéndios com o enfrentamento da pandemia 

de COVID-19 nos exercicios de 2020 e 2021 - LC n° 173/20, o Congresso Nacional 

entendeu pela ndo responsabilizagdo dos gestores publicos pelo descumprimento, 

nos exercicios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no art. 212 da CF, por meio da 

EC n° 119/22, e determinou, ainda, que o quantum aplicado a menor, devera ser 

compensado até o exercicio de 2023, in verbis 

() 

= ” am — 

& Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBEI MA MARINHEIRO, em - 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, III, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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Destarte, excluo a ressalva anotada, e registro que o valor aplicado a menor, que foi de 

R$ 587.109,01, deverá ser compensado até o exercício financeiro de 2023, expedirei 

determinação nesse sentido. 

(Processo 22100538-9, Prestação de Contas de Govemo, Exercicio de 2021, Prefeitura 

Municipal de João Alfredo, Relator: Cons. Dirceu Rodolfo, julgado em 25/05/2023). 

Tanto é assim, que no julgamento do presente processo, o Tribunal de 

Contas afastou a irregularidade, o que deve ser mantido por essa Câmara Municipal, nos 

seguintes termos: 

Considerando a defesa apresentada e o contexto excepcional da pandemia, conclui-se que 

a irregularidade não deve, isoladamente, ensejar a rejeição das contas do município. O 

reconhecimento das circunstâncias atípicas e as disposições da Emenda Constitucional nº 

119/2022 oferecem uma base razoável para a compreensão das dificuldades enfrentadas 

pelo município em atender ao limite constitucional de gastos com educação. 

Quanto ao tópico da destinação de 70% dos recursos anuais do Fundeb na 

remuneração dos profissionais da educação básica, insta destacar, com todo respeito, que o 

número de 69,72% informado no Relatório não merece prosperar, tendo havido um singelo 

equivoco da auditoria quanto à disposição das receitas do Ente. Explica-se: 

No item 2.1 do Relatório de Auditoria — “Receita arrecadada” -, cita-se que o 

Município contabilizou um valor a menor de R$ 333.020,22 em relação ao informado pelo 

Banco do Brasil referente às deduções para o FUNDEB (Complementação da União). Observe: 

a) No caso da conta 1718.09.0.0.00 - Transferências de Recursos da Complementação 
da União — FUNDEB (R$ 8.487.687,96) foi registrado um valor a menor de R$ 333.020,22 
em relação ao informado pelo Banco do Brasil referente às deduções para o FUNDEB, que foi 
de R$ 8.820.708,18. 

Desse modo, o Relatório de Auditoria inseriu o valor de R$ 333.020,22 à 

“Complementação da União ao FUNDEB”, saltando o valor declarado de R$ 8.487.687,96 para 

R$ 8.820.708,18, conforme exposto abaixo: 

& Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBI IMA MARINHEIRO, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1º, §2°, III, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 



2 — RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB (2.1+2.2+2.3) 

2.1 Transferéncias de Recursos do FUNDEB 

22 Complementação da União ao FUNDEB 

No entanto, cumpre destacar que o Ente não deixou de incluir o montante em 

questão. Em verdade, por um equivoco formal na classificação da receita, o valor de R$ 

333.020,22 foi contabilizado na rubrica 1758.01.1.1.00 (Transferências de recursos do 

FUNDEB), de forma que a Auditoria o inseriu duas vezes: uma vez pela transferência de 

recursos e outra pela complementação da união. 

Repare os valores trazidos no “Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada” 

(Doc. 03), acostado à Prestação de Contas no item 15 dos autos, em que o valor de R$ 

333.020,22 foi inserido na Transferência de Recursos: 

TITULOS 

1718.09.0.0.00 

1758.01.0.0.00 

Este valor em questdo deveria ter sido inserido na rubrica 1718.09.0.0.00, e, por 

consequéncia, retirado da rubrica 1758.01.0.0.00, de forma que a disposigéo correta dos 

TRANSF.RECUR.COMPLEM.UNIAO FUNDEB 

TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB 

valores estaria organizada da seguinte maneira: 

3.000.000,00 

23.600.000,00 29.745.670,66 

38.566.378,84 

29.745.670,66(1) 

8.820.708,18(1) 

ORCADA ARRECADADA 

8.487.687,96 

TiTULOS NOME ARRECADADA 

1718.09.0.0.00 | TRANSF. RECUR. COMPLEM. UNIAO R$ 8.820.708,18 

FUNDEB (+ R$ 333.020,22) 

1758.01.0.0.00 | TRANSFERENCIAS DE RECURSO DO R$ 29.412.640,44 

FUNDEB (- R$ 333.020,22) 

Desse modo, somando os valores arrecadados acima, temos que o valor total 

relacionado ao FUNDEB foi de R$ 38.233.358,62, e não de R$ 38.566.378,84, como informado 

no Relatorio, alterando, por consequéncia, o percentual aplicado na remuneragdo dos 

profissionais do magistério da educag&o basica, nos termos abaixo: 
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PZ E 
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Receita do FUNDEB + Complementação do FUNDEB - R$  38.233.358,62 

Despesa Com Remuneração do Magistério - R 26.887.777,27 

Percentual aplicado - 70,32% 

Assim, pode-se constatar que a Municipalidade destinou o minimo de 70% dos 

recursos anuais do Fundeb na remunerag&o dos profissionais da educagéo basica em efetivo 

exercicio na rede publica, conforme art. 26 da Lei Federal n® 14.113/2020, n&o tendo que se 

falar em qualquer irregularidade quanto ao presente topico. 

Tanto é assim, que no julgamento do presente processo, o Tribunal de 

Contas afastou a irreqularidade, o que deve ser mantido por essa Camara Municipal, nos 

seguintes termos: 

A justificativa apresentada pela defesa é tecnicamente valida, considerando que a 

reclassificagdo dos valores corrige o percentual de aplicagdo dos recursos do FUNDEB, 

demonstrando conformidade com a legislagdo vigente. Além disso, considero que a 

diferenca de 0,28% é insignificante e, se corrigida a tempo, confirma que o municipio 

atendeu aos requisitos legais. Considerando as explicagbes e os documentos fomecidos, 

conclui-se que a irregularidade mencionada no Relatorio de Auditoria, relativa ao 

descumprimento do limite minimo do FUNDEB, resulta de um erro formal na classificagdo 

contébil, ja corrigido. A pequena diferenga encontrada não compromete a integridade das 

contas apresentadas. Portanto, concluo que esta irregularidade seja registrada como 

ressalva, mas não seja motivo para a rejeicdo das contas do exercicio de 2021, 

recomendando a execugdo de revisdes regulares dos registros contabeis para assegurar 

que todas as receitas e despesas sejam corretamente classificadas. 

Ainda que, de forma inusitada, a argumentagéo acima não seja considerada, em 

atenção ao principio da eventualidade, cumpre destacar que o exercicio de 2021 - que, por si 

só, ja apresentou desafios herclileos para os entes federativos - foi o primeiro em que os 

municipios tiveram que se adequar ao salto de aplicagdo minima de 60% para 70% dos 

recursos anuais do Fundeb, em atenção as mudangas promovidas pela Lei Federal n° 

14.113/2020. Observe: 

¥ Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENSDém\"' 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, Ill, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c
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Gráfico 6.2.1 Aplicação na remuneração dos profissionais do magistério e da educação básica, 
2013-2021 - Afogados da Ingazeira (em %) 

Assim, ainda que não se considere os esclarecimentos apresentados acima que 

dão conta do cumprimento do percentual em questão, a aplicação de 69,72% das receitas do 

Fundeb na remuneração dos profissionais da educação básica, em seu primeiro ano de gestão, 

ainda sem ter total domínio da máquina pública, já demonstra os vultosos esforços 

empreendidos, em um ano pandêmico, sem considerar que um eventual descumprimento de 

0,28%, seria alcançado pelo princípio da insignificância. 

Além do mais, segundo o próprio Relatório de Auditoria, o descumprimento dos 

indices de DTP e da manutenção e desenvolvimento do ensino não constituem 

irregularidade no exercício analisado. 

Esse contexto, de certo, deve ser levado em consideração por essa Câmara 

Municipal, em atenção à jurisprudência do TCE/PE, nos termos abaixo: 

PROCESSO TCE Nº 19100143-0 

CONTAS DE GOVERNO. PARECER PRÉVIO. LIMITES. PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

1. A não aplicação do limite legal mínimo da receita do FUNDEB na remuneração dos 

profissionais do magistério, nos termos do art. 22 da Lei Federal no 11.494/2007, é 

falha relevante, que, no entanto, a depender do contexto das Contas de Governo em 

análise, pode ensejar ressalvas; 

2. Quando, numa visão global das contas de govemo, constata-se que houve observância, 

por parte da Administração, da maioria dos temas essenciais para a prolação do juízo de 

valor final das contas, cabe a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. 

& Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBEN: IRO, em S e 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, IIl, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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() 
CONSIDERANDO que a aplicagéo anual na remuneragéo dos profissionais do magistério 

da educagdo básica (57,60%) das receitas do FUNDEB néo alcangou o minimo exigido 

pelo art. 22 da Lei Federal no 11.494/2007; 

() 
EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Serra Talhada a aprovação 

com ressalvas das contas do(a) Sr(a). Luciano Duque De Godoy Sousa, relativas ao 

exercício financeiro de 2018. 

(Processo 19100143-0, Prestação de Contas de Governo de 2018, Município de Serra 

Talhada, Rel. Cons. Marcos Loreto, julgado em 29/04/2021) 

Do mesmo modo, insta mencionar também que a Corte de Contas já se posicionou 
no sentido de, quando a infringência for de pequena monta, relativizar o achado em questão, 
entendendo pela emissão de Parecer Prévio recomendando às Câmaras Municipais a 
aprovação com ressalvas das contas do gestor responsável, vejamos: 

PROCESSO TCE PE Nº 1030059-4 

(...) No item referente 4 aplicação na remuneração do magistério abaixo do mínimo de 
60%, a equipe de auditoria apurou o percentual de 52,47% dos recursos anuais totais, 

descumprindo a exigência contida no artigo 22 da Lei Federal nº 12.494/07. 
L..) CONSIDERANDO que a defesa elidiu, em parte, as irregularidades apontadas no 
supracitado Relatório; 

CONSIDERANDO a aplicação de 52,47%, na remuneração dos profissionais de 
magistério, abaixo do limite mínimo de 60% previsto no artigo 22 da Lei Federal nº 
12.494/07; 

(...) CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, combinados como o artigo 
75, da Constituição Federal, Voto pela emissão de Parecer Prévio recomendando & 
Câmara Municipal de Rio Formoso a aprovação, com ressalvas, das contas do Prefeito, 
Sr. Hely José de Farias Júnior, relativas ao exercício financeiro de 2009, de acordo 
com o disposto nos artigos 31, $$ 1º e 2° da Constituição do Brasil, e 86, $ 1° da 

Constituição de Pernambuco. 

(Processo 1030059-4, Prestação de Contas de Govemo de 2009, Município de Rio 
Formoso, Rel. Cons. Romário Dias, julgado em 27/03/2012). 

Ao fim, apesar dos apontamentos trazidos no Relatório de Auditoria, é de se 
reparar que a gestão da educação foi prioridade da Administração Pública no exercício de 
2021, conforme demonstra a própria distribuição das despesas públicas empenhadas, em que 
se verifica que a área de educação representou o setor de maior gasto público no exercicio. 
Vejamos: 

& Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS P%%A’WFEW,\ = 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, lll, “” da Lei 114 . 
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Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c
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Gráfico 2.2a Despesa empenhada por Função, 2021 - Afogados da Ingazeira 
(em RS e em % do total empenhado) 

Usbanasimo (7 19%) 
R$8 718408 

Aduunstiagio (7 25%) 
R$8820 365 

Previdência 
Social (11 77%) 
RS 14263237 

Educação (38 52%) 
R$ 46692250 

Saude (2208%) 
R$ 26 763 119 

Outras Funções (13 15%)| 
R$ 15943667 
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Mais que isso, a quantia acima representa o maior valor investido na série 
histórica apresentada no Relatório de Auditoria, abaixo: 

Gráfico 2.2b Despesa empenhada por Função, 2014-2021 - Afogados da Ingazeira 
(em % do total empenhado) 

Além disso, o proprio Relatério de Auditoria indicou que, comparado a municipios 
de mesmo porte, Afogados da Ingazeira obteve notas maiores no Saeb com um menor custo 
por aluno, o que demonstra que os valores investidos pela gestão foram empregados de forma 
eficiente: 

Documento assinado eletronicamente por CICERQ RUBENS DE LIMA = — 
17/12/2024 09:49:08, conforme arâ. /'Iº, §2°,d|||, ;b' tz/a Lei 11.419/20 
Ac e em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-fron F. 
Oããisgso do docâmeng: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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Grifico 6) Resultado do Sach x Despesa per capita por Aluno no Ensino Fundamental, 2021 
Municípios com coeficientes de FPM 1,8 ¢ 20 

Ribero 

) Medicas 
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Quanto ao tópico, a Equipe Técnica destaca a eficiência econômica da despesa 

executada com a educação, atestando que a Municipalidade apresentou “bons resultados’, 

diferentemente de outros municipios, in verbis: 

“Observe, entdo, que, em 2021, comparado a municipios pemambucanos com porte 

semelhante, o Municipio de Afogados da Ingazeira alcangou uma destacada eficiéncia 

econômica da despesa executada com a educação do Ensino Fundamental, ou seja, 

com um custo abaixo da média dos demais municipios consequiu bons resultados, o que 

não ocorre em outros municipios, como, por exemplo, em Bodocó e Ribeiréo, visto que, 

com um gasto por aluno muito superior, conseguiu um resultado inferior & média.” grifamos 

Da mesma sorte, há de se reparar que as escolas da rede pública municipal de 

Afogados da Ingazeira cumpriram as metas graduais de desempenho para os anos iniciais e 

finais do ensino fundamental, em que deveriam atingir em 2021 os valores de 5,40 e 4,60, 

respectivamente. Observe: 

Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LIM, H M 
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Gráfico 61 IDEB Anos Iniciais 
(Apurado e Meta) 

Escolas municipais de Afogados da Ingazeira 

Fonte MECINER 

Gráfico 6g IDEB Anos Finais 
(Apurado ¢ Meta) 
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Fonte: MECTNER 

Os resultados apresentados nos gréficos anteriores demonstram que ao final de 2021 o 
municipio cumpriu com as metas estabelecidas 

Ainda, o Relatério de Auditoria também permite observar que a Municipalidade 
obedeceu ao previsto no art. 25, $ 3°, da Lei Federal nº 14.113/2020 quanto a exigéncia de 
utiização dos recursos recebidos e não utilizados no exercicio anterior até o primeiro 
quadrimestre do exercicio subsequente - item 6.2.2 -, bem como os arts. 27 e 28 da Lei Federal 
nº 14.113/2020, aplicando mais de 50% dos recursos da complementagéo - VAAT na educagéo 
infantil e mais de 15% destes recursos em despesas de capital — item 6.2.3. 

Portanto, analisando os dados mencionados, imperioso reconhecer que o 
apontamento verificado no presente item não afetou a educação publica municipal; muito 
pelo contrário, se atesta que, a despeito de todas as dificuldades impostas pelo periodo 
pandémico, o Interessado conseguiu promover relevantes investimentos no setor e trazer 

Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LIMA MARINHEIRO, em — 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, Ill, “b” da Lei 11 419/20/ 
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melhorias diversas, de modo que seria, com a devida vênia, irrazoável essa Câmara Municipal 

não aprovar as contas em comento. 

3.3. DOS ACHADOS POSITIVOS DO EXERCÍCIO EM ANÁLISE. 

Ao fim, com fito de trazer a lume os achados positivos do exercício analisado, 

importa registrar que no exercício auditado foi apresentado o maior conjunto de receitas nos 

últimos exercícios: 

Grifico 2.1a ita Total, Transferências Correntes, FPM, Receitas Tributirias Próprias' e Receita de Capital, 
2014-2021 - Afogados da Ingazeira 
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Do mesmo modo, pela primeira vez em quase dez anos, a Municipalidade 

arrecadou mais do que havia previsto, tendo cruzado a linha gráfica da Receita Prevista x 

Receita Arrecadada. Observe: 

Gráfico 2.1c Receita Prevista x Receita Arrecadada, 2013-2021 - Afogados da Ingazeira 
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Segundo a própria Equipe Técnica do TCE, “o Quociente de Desempenho da 

Arrecadação (QDA) em 2021 foi de 1,11, indicando que o município arrecadou R$ 1,11 para 

cada R$ 1,00 previsto, resultando em excesso de arrecadação”, da mesma forma que “As 

receitas arrecadadas superaram em 10,82% as receitas previstas para o exercício”, o que, por 

si só, demonstra o compromisso do Defendente para com as finanças e o erário público 

municipal. 

Ademais, também houve o repasse integral e tempestivo dos duodécimos ao 

Poder Legislativo, cumprindo o que preceitua o inciso Il do parágrafo 2º do artigo 29-A da 

Constituição Federal, enquanto a dívida consolidada líquida (DCL) ao final do ano alcançou 

0% da Receita Corrente Líquida, observando o limite preconizado pela Resolução nº 40/2001 

do Senado Federal. 

Igualmente, pode-se observar o cumprimento de todos os limites das alíquotas 

previdenciárias por parte da Municipalidade, bem como que, com base no demonstrativo do 

recolhimento previdenciário do Ente, as contribuições patronais e dos servidores, foram 

integralmente recolhidas ao RGPS e RPPS, que, como se sabe, representa uma tarefa árdua 

para todos os municípios pernambucanos, se agravando ainda mais diante do contexto imposto 

no exercício analisado. 

Ao mesmo tempo, o total das despesas realizadas nas ações e serviços públicos 

de saúde (ASPS) em 2021 por meio do Fundo Municipal de Saúde de Afogados da Ingazeira 

foi de R$ 8.882.238,29, o que corresponde a um percentual de 15,66%, cumprindo o disposto 

na Lei Complementar Federal nº 141/2012, demonstrando que o Defendente não se quedou 

inerte diante dos desafios impostos pelo cenário pandêmico instaurado. 

Dessa forma, ínclitos Vereadores, resta claro que os inúmeros achados positivos 

se mostraram capazes de suplantar eventual desconformidade formal que possa ser indicada, 

tendo em vista que os fatos narrados no Relatório de Auditoria demonstram as inúmeras 

evoluções ocorridas no Município durante o exercício em análise, de modo que ao final não 

poderia deixar de rogar a essa egrégia Câmara de Vereadores que a presente defesa seja 

julgada pela APROVAÇÃO, ainda que com ressalvas, das contas do Defendente, referentes ao 

exercício de 2021, por ser da mais pura e lídima justiça. 

E! Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE R - 
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B DOS PEDIDOS. J 

Ante o exposto, o Defendente requer que seja a presente Defesa recebida e os 
esclarecimentos aqui apresentados devidamente analisados e levados em consideragéo por 
essa Douta Camara Municipal, para que haja a APROVACAO, ainda que com ressalvas, das 
contas referentes ao exercicio de 2021, com a manutencao do Parecer Prévio emitido 
pelo Tribunal de Contas, visto que o Interessado atuou em cumprimento aos preceitos da 
Constituição Federal e da legislagao vigente, em cumprimento aos principios da razoabilidade, 
proporcionalidade e verdade material. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Afogados da Ingazeira/PE, 27 de novembro de 2024 

E = 
ALESSANDRO PALMEIRA DE VASCON OS LEITE 

i i INHEIRO, em Documento assinado eletronicamente por CICER"O RUBENS DE LIMA MARI , 
1;’/“:1 2/2024 09:49:08, conforme arà. /1°, §2°,d|||, ;b (:Ja Lei 11.419/2006. 
Ac e em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-fron 
C%ãisgso do docâmeng: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO 

17º SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 06/06 
12024 

PROCESSO TCE-PE Nº 22100492-0 
RELATOR: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS 
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2021 
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Afogados da 
Ingazeira 

INTERESSADOS: 

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 

PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE (OAB 26965-D-PE) 

RELATÓRIO 

Cuida o feito de apreciação das contas de governo do Prefeito do Município 
de Afogados da Ingazeiraáy Sr. ALESANDRO PALMEIRA DE 
VASCONCELOS LEITE, referente ao exercício financeiro de 2021, 

apresentada por meio do sistema eletrônico desta Corte de Contas — e- 
TCEPE, em atendimento à Resolução TC nº 11/2014, que estabelece 

normas e procedimentos gerais relacionados ao Controle Externo. Este 
processo visa subsidiar a emissão de Parecer Prévio por parte deste 
Tribunal, conforme o art. 86, § 1°, inciso Ill, da Constituição Estadual e o 

art. 2°, inciso Il, da Lei Estadual nº 12.600/2004, ndo abrangendo todos os 

atos do gestor. 

As referéncias as pecas integrantes do presente processo serdo feitas com 
base na numeração recebida no referido sistema, e nos casos em que não 

existam a respectiva numeração, sera utilizado o nome e/ou a referéncia 

adotada. 

Como premissa introdutéria, ressalta-se a relevancia das contas de governo 
como ferramenta primordial para o Chefe do Poder Executivo de qualquer 
ente federativo demonstrar os resultados obtidos pela gestdo governamental 
durante o exercicio financeiro em questdo. Essas contas encapsulam 
elementos essenciais como os aspectos contabeis, financeiros, 

orcamentarios e patrimoniais. Além disso, cumprem a função crucial de 

assegurar que a gestdo esteja em plena conformidade com as normas 
constitucionais, legais e regulamentares. Isso inclui a aderéncia aos limites 
preconizados nas normas de niveis constitucional e infraconstitucional, bem 
como o cumprimento das resoluções e decisdes proferidas por este Tribunal. 

® Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LIMA MARINHEIRO, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme art. 1°, §2°, III, “b” da Lei 11.419/2006. 
Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4eb5bb7d8c 
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Essa abrangência e detalhamento nas contas de governo são fundamentais 
para uma análise abrangente e precisa da administração pública em seus 
diversos espectros. 

Dentro deste contexto, os exames foram realizados em conformidade com 

as normas e procedimentos gerais de controle externo, enfatizando a análise 
dos resultados consolidados da entidade e dos instrumentos de 
planejamento governamental, além de observar a aderéncia as normas 
legais vigentes e a análise das peças que compõem a prestação de contas e 
dos documentos adicionados ao processo. 

A auditoria focou nos seguintes tópicos, mínimos necessários à emissão do 
Parecer Prévio por parte do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco — 
TCE/PE: 

* Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial 

Gestão Fiscal 
Gestão da Educação 

Gestão da Saúde 
Gestão Ambiental 
Repasse do Duodécimo à Câmara de Vereadores 
Gestão Previdenciária 
Transparência Pública 

Esse Relatório da Auditoria é um componente fundamental para a análise da 
gestão e fiscalização das contas do Município de Afogados da Ingazeira, 
visando assegurar a correta aplicação dos recursos públicos e a aderência 
às normativas legais e regulamentares. 

O processo foi analisado pelos técnicos da Gerência de Contas de Governos 
Municipais — GEGM, deste Tribunal, que emitiram Relatório de Auditoria, 

documento nº 76, em cujo bojo elencaram as seguintes ressalvas e/ou 
irregularidades: 

ORÇAMENTO (Capitulo 2) 

[ID.01] Inconsistência no valor de receitas arrecadadas informado no 
Tome Conta e aquele informado no Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) do encerramento do exercício (Item 2.1). 

[ID.02] Demonstrativos contábeis com diversas falhas relativas aos 
registros das receitas (Item 2.1). 

[ID.03] Programação financeira deficiente (Item 2.1). 

[ID.04] Inconsisténcia no valor da despesa realizada informado no 
Tome Conta e aquele informado no Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) do encerramento do exercício (Item 2.2). 
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[ID.05] Cronograma de execução mensal de desembolso deficiente 
(ltem 2.2). 

[ID.06] LOA com previsão de dispositivo inapropriado para abertura de 
créditos adicionais, pois, na prática, é mecanismo que libera o Poder 
Executivo de consultar a Câmara Municipal sobre o Orçamento e 
descaracteriza a concepção da peça orçamentária como um 

instrumento de planejamento (Item 2.2). 

[ID.07] Abertura de créditos adicionais sem a existência de fonte de 
recursos (ltem 2.2). 

FINANÇAS E PATRIMÔNIO (Capitulo 3) 

[ID.08] Saldo negativo em contas do Quadro de Superávit/Déficit do 
Balanço Patrimonial, sem justificativa em notas explicativas, 

evidenciando ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de 
recursos (ltem 3.1). 

RESPONSABILIDADE FISCAL (Capitulo 5) 

[ID.09] Receita Corrente Líquida apurada incorretamente a menor nos 
demonstrativos fiscais, prejudicando, ao longo do exercício, a 
verificação precisa dos limites, legais e prudenciais, estabelecidos pela 
LRF (ltem 5.2). 

[ID.10] Despesa Total com Pessoal apurada incorretamente a menor 
nos demonstrativos fiscais, prejudicando, ao longo do exercício, a 
verificação precisa da obediência aos limites legal e prudencial 
estabelecidos pela LRF (Item 5.3). 

EDUCAÇÃO (Capitulo 6) 

[ID.11] Insuficiência de gastos em educação, por não atingimento do 
limite minimo. Nos termos da EC nº 119/2022, a diferença deve ser 

acrescida ao montante mínimo a ser aplicado em manutenção e 
desenvolvimento do ensino até o exercício financeiro de 2023 (Item 
6.1). 

[ID.12] Descumprimento do limite mínimo de 70% do FUNDEB na 
valorização de profissionais da educação basica (Item 6.2.1). 

PREVIDÊNCIA PRÓPRIA (Capítulo 8) 

[ID.13] Agravamento do desequilíbrio financeiro do Fundo em 
Repartição do RPPS, haja vista piora no resultado previdenciário, o 
que significa aumento da necessidade de financiamento do regime 
para pagar os benefícios previdenciarios do exercício (Item 8.1). 
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[ID.14] RPPS em desequilíbrio atuarial, haja vista o déficit atuarial de 
R$ 271.850.550,55 (Item 8.2) 

Regularmente notificado, nos termos do estabelecido no art. 6º da Lei 
Estadual nº 15.092/2013, o interessado apresentou defesa, documento 

nº 82, por meio de procurador devidamente habilitado nos autos, 
documentos n° 81, e anexou novos documentos, numeros 83 ao 86 dos 

autos. 

VOTO DO RELATOR 

Registre-se, inicialmente, que o presente processo ndo abrange todos os 
atos do gestor, mas primordialmente a verificagdo dos limites legais e 
constitucionais necessarios para emissdo do Parecer Prévio pelo TCE-PE, 
com a finalidade de dar cumprimento a Constituicdo Estadual, art. 86, § 1°, 

inciso lll, e a Lei Estadual nº 12.600/2004 (Lei Organica do TCE-PE), art. 2°, 
inciso Il. 

Apresento, de forma bastante sucinta, os argumentos e alegacdes 
apresentadas pelo interessado, confrontando-os com os apontamentos das 
irregularidades e deficiéncias que constam do Relatério de Auditoria, e a 
seguir passo a analise. 

[ID.01] Inconsisténcia no valor de receitas arrecadadas informado no 

Tome Conta. 

[ID.02] Demonstrativos contabeis com diversas falhas relativas aos 

registros das receitas. 

[ID.03] Programacao financeira deficiente. 

A andlise das irregularidades revela inconsisténcias significativas nas 
receitas informadas ao sistema Tome Conta e ao Relatério Resumido da 
Execucdo Orgamentaria (RREO), bem como falhas nos registros contabeis 
dessas receitas. 

Em relagdo a 1D.01, a auditoria identificou divergéncias entre os valores de 

receitas arrecadadas informadas no sistema Tome Conta e aquelas 
registradas no RREO. Especificamente, foram observadas diferencas 
substanciais em varias categorias de receitas, como impostos, taxas, 

contribuicdes, e transferéncias governamentais, incluindo Fundeb e ICMS. 

Por exemplo, as receitas de "Impostos, Taxas e Contribuicdes" 

apresentaram uma diferenca de 59,57%, enquanto a "Cota-Parte do ICMS" 

mostrou uma discrepancia de 54,41%. 

Na 1D.02 foram constatadas varias falhas nos demonstrativos contabeis 
relativos aos registros das receitas. Essas falhas incluem erros na 
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classificação de contas e na separação de categorias de receitas. Um 
exemplo específico é a conta "Transferências de Recursos da 
Complementação da União — FUNDEB", onde um valor de R$ 8.487.687,96 

foi registrado a menor em comparação com o valor de R$ 8.820.708,18 
informado pelo Banco do Brasil. Além disso, houve falhas na separação de 
subcategorias dessa conta, resultando na apresentação de valores 
agregados que dificultam a análise detalhada das receitas. 

Essas irregularidades apontam para um controle deficiente das informações 
financeiras e contábeis, comprometendo a transparência e a precisão dos 
dados orçamentários apresentados pelo município. A falta de consistência 
nas informações prestadas aos órgãos de controle pode levar a sanções e 
compromete a confiança na gestão financeira do ente público. Além disso, a 
ausência de uma gestão contábil eficaz pode impedir uma correta avaliação 
do cumprimento dos limites e metas fiscais estabelecidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

A defesa apresentada argumenta que as inconsistências orçamentárias são 
de natureza técnica complexa, exigindo formação especializada que vai além 
das capacidades de um gestor comum. Destaca que o próprio Relatório de 
Auditoria sugere medidas corretivas ao prefeito, indicando que as falhas são 
formais e recomendáveis para correção futura. Além disso, a defesa enfatiza 

que, apesar das inconsistências, não houve prejuízo financeiro ao município, 
comprovado pelo superávit de R$ 5.962.699,54 no exercício auditado, 
sugerindo que as falhas não comprometeram a saúde fiscal do município. 

Concluindo a análise das justificativas apresentadas pela defesa em 
conjunto com as informações do Relatório de Auditoria, observa-se que, 

apesar das inconsistências e deficiências apontadas, as mesmas não 
configuram irregularidades de gravidade suficiente para ensejar a rejeição 
das contas. Portanto, considerando que as inconsistências são de natureza 
formal e passíveis de correção, a ausência de prejuízo financeiro e a 
recomendação de melhorias no processo de gestão orçamentária e 
financeira, conclui-se que as falhas apontadas não são suficientes para 
justificar a rejeição das contas do prefeito de Afogados da Ingazeira relativas 
ao exercício de 2021. Recomenda-se que as medidas corretivas propostas 
no Relatório de Auditoria sejam implementadas para assegurar maior 
precisão e transparência nas informações futuras. 

Com relação à programação financeira, verificou-se uma inadequação do 

cronograma de execução das despesas e receitas previsto para o exercício. 
A auditoria identificou que o planejamento financeiro não foi rigorosamente 
seguido, resultando em desvios significativos entre o que foi planejado e o 
que foi efetivamente executado. Esse descompasso gerou dificuldades na 
gestão de caixa, podendo causar atrasos em pagamentos e comprometer o 
fluxo financeiro do município. Considerando tais desvio, a meu ver atribuídos 
à incerteza econômica exacerbada pela pandemia da COVID-19, que 
dificultou previsões precisas e ajustes tempestivos ao orçamento inicial, 
concluo que a deficiência na programação financeira mencionada na 1D.03 
não apresenta gravidade suficiente para justificar a rejeição das contas. 
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Recomenda-se que a administração tome medidas corretivas a fim de que 
essas discrepâncias não comprometam a integridade e a legalidade das 
contas apresentadas. 

[ID.04] Inconsisténcia no valor da despesa realizada informado no 

Tome Conta e aquele informado no Relatério Resumido da Execução 

Orcamentaria (RREO) do encerramento do exercicio. 

[ID.05] Cronograma de execução mensal de desembolso deficiente. 

A auditoria apontou uma inconsisténcia no valor da despesa realizada 
informado no sistema Tome Conta e aquele informado no Relatério 
Resumido da Execugdo Orgamentaria (RREO) do encerramento do 
exercicio. Essa discrepancia pode indicar falhas na consolidação e registro 
das informacdes financeiras. No entanto, a defesa argumenta que essas 
inconsisténcias são decorrentes da complexidade técnica dos instrumentos 
orcamentarios, que demandam uma formação e expertise especifica. Dessa 
forma, ndo seria razoavel responsabilizar o gestor por auséncias ou 
inconsisténcias que não são identificaveis pelo "homem médio". Além disso, 
o préprio Relatério de Auditoria recomendou ao Prefeito que atente para a 
consisténcia das informacdes prestadas aos órgãos de controle, sugerindo 
que a falha é formal e pode ser corrigida com recomendacgdes apropriadas. 

A segunda irregularidade, identificada como 1D.05, trata da deficiéncia no 
cronograma de execugdo mensal de desembolso. Um cronograma de 
execucdo mensal de desembolso deficiente pode causar problemas na 
gestdo do fluxo de caixa e na execugdo dos programas de governo. A 
defesa, no entanto, sustenta que, embora tenha havido falhas na execução 

do cronograma, essas são questdes formais e técnicas. A legislagdo 
orcamentaria e a Lei de Responsabilidade Fiscal permitem a flexibilidade na 
gestdo orgcamentaria, especialmente em situagdes excepcionais como a 
pandemia da COVID-19. A defesa também ressalta que o municipio 
apresentou um superavit financeiro significativo de R$ 5.962.699,54, 
indicando que as inconsisténcias não resultaram em prejuizo financeiro. 

As inconsisténcias entre os valores informados no Tome Conta e no RREO 
sdo apontadas como falhas formais de reporte, não indicando 
necessariamente má gestdo ou desvio de recursos. A recomendação do 
Relatério de Auditoria para correção dessas falhas sugere que são areas 
para melhoria continua e ndo um fundamento para rejeicdo das contas. O 
cronograma de execução mensal de desembolso deficiente, embora indique 
problemas na gestdo do fluxo de caixa, é também considerado uma falha 
formal e técnica. A legislacdo vigente permite flexibilidade na gestão 
orcamentaria e as medidas corretivas podem ser adotadas sem implicar em 
rejeicdo das contas. 

Portanto, com base na defesa apresentada e na natureza das 
irregularidades ID.04 e 1D.05, conclui-se que essas falhas ndo ensejam a 
rejeicdo das contas. As falhas identificadas sdo técnicas e complexas, 
exigindo formacdo e especializacdo especifica que podem não estar sob o 
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controle direto do gestor principal. Além disso, o município não sofreu 
prejuízo financeiro, conforme evidenciado pelo superávit. As inconsistências 
são formais e passíveis de recomendação para melhorias na gestão 
orçamentária e financeira, conforme a jurisprudência da Corte de Contas em 
casos similares. Desta forma, as irregularidades apontadas devem ser 
tratadas como recomendações formais e não como fundamentos para 
rejeição das contas. 

[1ID.06] e [ID.07] Lei Orçamentária Anual. 

Conforme o Relatério de Auditoria, houve inclusdo de um dispositivo 
inapropriado na Lei Orçamentária Anual (LOA), que, na pratica, funcionaria 
como um mecanismo que libera o Poder Executivo de consultar a Camara 
Municipal sobre o orcamento. Essa pratica descaracteriza a peca 
orcamentaria como um instrumento de planejamento, pois permite a abertura 
de créditos adicionais sem a devida autorizacdo legislativa. A defesa 
argumenta que a legislagcdo orcamentaria vigente, especificamente a Lei nº 
4.320/1964, não estabelece uma limitagdo rigida quanto a fixacdo do 

percentual para abertura de créditos adicionais. O que a Constituicdo 
Federal veda é a concessão de créditos ilimitados, o que não é o caso em 
questdo. O dispositivo inserido na LOA deve ser visto como uma forma de 
flexibilizar a gestdo orgamentaria, especialmente em periodos de crises 
como a pandemia da COVID-19, onde a rapida resposta fiscal é essencial 
para a continuidade dos servigos publicos e a manuten¢do dos programas 
de governo. 

Também foi mencionado pela auditoria a abertura de créditos adicionais sem 
a existéncia de fonte de recursos. A pratica de abrir créditos adicionais sem 
a devida fonte de recursos é uma irregularidade grave, pois compromete a 
transparéncia e o equilibrio das contas publicas. A defesa reconhece que a 
abertura de créditos adicionais foi realizada, mas argumenta que tal ação 
não constitui um aumento do orcamento, mas sim um reposicionamento das 

dotacdes e fontes de recursos necessarios para a manutencdo dos 

programas de governo. A necessidade de rapida adaptacdo as condições 
impostas pela crise sanitaria exigiu flexibilizacdo na gestdo orgamentaria. 
Além disso, a defesa reforga que a prépria auditoria sugere que essa pratica 
seja corrigida através de recomendações e não através da rejeicdo das 
contas. 

O dispositivo inapropriado na LOA permite a abertura de créditos adicionais 
sem autorizacdo legislativa, o que contraria o principio de controle e 
fiscalizagdo do Legislativo sobre o Executivo. No entanto, a defesa sustenta 

que a pratica foi adotada para permitir flexibilidade na gestdo orcamentaria 
durante a crise sanitaria. A legislagdo orcamentaria não estabelece uma 

limitação rigida, permitindo certa flexibilidade, desde que não se trate de 
créditos ilimitados. A jurisprudéncia da Corte de Contas, em processos 
similares, indica que tais irregularidades devem ser tratadas como 
recomendacdes para correção futura, em vez de fundamentos para rejeicao 

das contas. 
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A abertura de créditos adicionais sem a existência de fonte de recursos é 
uma prática que pode comprometer o equilíbrio fiscal. No entanto, a defesa 
argumenta que essa prática foi necessária para responder rapidamente às 
exigências impostas pela pandemia. A readequação orçamentária, segundo 
a defesa, foi realizada dentro dos limites permitidos e visando a manutenção 

dos serviços essenciais. A auditoria reconhece a necessidade de correção e 

sugere que a prática seja abordada com recomendações, ao invés de 
medidas punitivas severas como a rejeição das contas. 

Portanto, com base na defesa apresentada e na análise das irregularidades 
1D.06 e ID.07, conclui-se que essas falhas não justificam a rejeição das 
contas. A inclusão de um dispositivo inapropriado na LOA e a abertura de 
créditos adicionais sem fonte de recursos foram medidas tomadas em um 
contexto de crise sanitária, onde a flexibilidade orçamentária foi crucial. As 

inconsistências identificadas são formais e passíveis de recomendação para 
melhorias futuras na gestão orçamentária. A jurisprudência da Corte de 
Contas apoia a abordagem de tratar essas irregularidades como 
recomendações, assegurando que não houve má gestão ou prejuízo 
financeiro significativo ao município. Assim, essas irregularidades devem ser 
corrigidas, mas não constituem fundamentos suficientes para a rejeição das 
contas. 

[ID.08] Saldo negativo em contas do Quadro de Superavit/Déficit do 

Balanço Patrimonial, sem justificativa em notas explicativas, 

evidenciando ineficiente controle contabil por fonte/aplicagdao de 

recursos. 

O Relatdrio de Auditoria menciona o saldo negativo em contas do Quadro de 
Superavit/Déficit do Balango Patrimonial, indicando falhas no registro 
contabil que resultaram em inconsisténcias nas demonstragdes financeiras 
do Municipio de Afogados da Ingazeira para o exercicio de 2021. 
Especificamente, a auditoria apontou que determinadas contas do balango 
patrimonial apresentaram saldos negativos, evidenciando uma ineficiéncia 
no controle contabil por fonte e aplicacdo de recursos. 

Esses saldos negativos podem ocorrer por diversos motivos, como 
lancamentos incorretos, erros de classificagdo contabil ou falta de 

conciliagdo adequada entre as contas. Embora tais inconsisténcias sejam 
tecnicamente relevantes e possam indicar fragilidades nos controles 
internos, não necessariamente refletem um impacto financeiro direto ou uma 
perda de recursos. Em outras palavras, estas falhas contdbeis não 
comprometem a execugdo orcamentdria ou a integridade das finangas 

municipais, mas apontam para a necessidade de melhorias na gestão 
contabil e na precisão dos registros financeiros. 

A defesa argumenta que o Relatério de Auditoria aponta que o Balango 
Patrimonial consolidado do Municipio de Afogados da Ingazeira contém o 
Quadro do Superavit/Déficit Financeiro em conformidade com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP). Este quadro identifica 
detalhadamente as disponibilidades por fonte e destinação de recursos de 
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forma segregada. As falhas identificadas são de menor gravidade e não são 
suficientes para comprometer a Prestação de Contas, especialmente 
considerando que a interessada não possui o conhecimento técnico 
necessário para analisar demonstrativos fiscais e contábeis complexos. Além 
disso, a defesa sustenta que a identificação desses equívocos não deve 
levar ao julgamento irregular das contas do prefeito municipal, em respeito 
aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, os quais são 
fundamentais no Estado Democrático de Direito e frequentemente 
observados nas decisões do Tribunal de Contas, conforme evidenciado nos 

Processos e-TCEPE nº 18100519-0, 18100783-6 e 18100752-6. 

Embora a existência de saldos negativos em contas patrimoniais seja uma 
falha contábil significativa, ela não compromete a legalidade ou a 
regularidade das contas apresentadas. Não há evidência de que essa 
irregularidade tenha causado prejuízo ao erário ou tenha impactado 
negativamente a execução dos serviços públicos municipais. Assim, essa 
falha contábil deve ser tratada como uma ressalva, e não como motivo para 
a rejeição das contas. 

Recomenda-se que a administração municipal continue o processo de 
revisão e ajuste das contas contábeis, garantindo que todas as 
inconsistências sejam identificadas e corrigidas. Isso inclui a realização de 
conciliações periódicas e a reclassificação correta de todas as transações 

financeiras. 

[ID.09] Receita Corrente Líquida apurada incorretamente a menor nos 

demonstrativos fiscais, prejudicando, ao longo do exercício, a 

verificação precisa dos limites, legais e prudenciais, estabelecidos pela 
LRF. 

[ID.10] Despesa Total com Pessoal apurada incorretamente a menor 

nos demonstrativos fiscais, prejudicando, ao longo do exercício, a 

verificação precisa da obediência aos limites legal e prudencial 
estabelecidos pela LRF. 

Ao analisar conjuntamente as irregularidades ID.09 e ID.10 do Relatório de 
Auditoria, que mencionam a apuração incorreta da Receita Corrente Líquida 
(RCL) e da Despesa Total com Pessoal, verificou-se que estas falhas se 
referem a discrepâncias nos cálculos apresentados nos demonstrativos 
fiscais do município de Afogados da Ingazeira para o exercício de 2021. 
Ambas as irregularidades comprometem a precisão dos indicadores 
utilizados para verificar a obediéncia aos limites estabelecidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), afetando a andlise da sustentabilidade fiscal 
e o cumprimento das normas legais. 

A Receita Corrente Liquida (RCL) foi apurada incorretamente a menor nos 
demonstrativos fiscais. A auditoria identificou que determinados valores não 
foram devidamente incluidos na base de calculo da RCL, resultando em um 

valor inferior ao real. Esta subestimação pode afetar a analise dos limites de 
endividamento e de despesas com pessoal, conforme previsto na LRF. 
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Por outro lado, a Despesa Total com Pessoal foi apurada incorretamente a 
menor nos demonstrativos fiscais. A auditoria constatou que algumas 
despesas foram excluídas indevidamente do cálculo, resultando em uma 
despesa total inferior à real. Este erro pode levar a uma interpretação 
errônea do cumprimento dos limites legais de gastos com pessoal, também 
estabelecidos pela LRF. 

A auditoria identificou que despesas no valor de R$ 12.529.080,37 foram 
registradas como "Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Física" ao invés 
de serem corretamente classificadas como despesas com pessoal. Este 
valor deveria ter sido incluído na DTP para refletir com precisão os gastos do 
município com pessoal, conforme exigido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). A correta apuração da DTP é essencial para verificar o 
cumprimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, que define que a 
despesa com pessoal do Poder Executivo não deve ultrapassar 54% da 
Receita Corrente Líquida (RCL). 

Para o exercicio de 2021, a RCL do município foi R$ 113.963.282,84. A DTP 

inicialmente reportada foi de R$ 66.609.931,30, correspondendo a 58,45% 

da RCL, ultrapassando o limite legal de 54%. Se as despesas 
incorretamente classificadas fossem corretamente incluídas, a DTP seria 

ainda maior, reforçando a necessidade de readequação dos gastos. 

A classificação indevida das despesas resultou em uma subestimação da 

DTP, mascarando o real comprometimento das finanças municipais com 
pessoal e dificultando a análise precisa da conformidade com a LRF. No 
entanto, é importante considerar que, devido à pandemia da COVID-19, a 
Lei Complementar nº 173/2020 e a Lei Complementar 178/2021 trouxeram 
flexibilizações e suspensões de prazos para ajuste dos gastos com pessoal. 

A Lei Complementar nº 178/2021 introduziu alterações na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), flexibilizando algumas exigências e 
proporcionando mecanismos adicionais para a recuperação fiscal dos entes 
federativos. Esta lei é particularmente relevante no contexto de crise fiscal 
provocada pela pandemia da COVID-19, pois reconhece a necessidade de 
ajustes e medidas excepcionais para garantir a sustentabilidade financeira 
dos municípios. 

A defesa do município argumenta que as inconsistências na apuração da 
RCL e da Despesa Total com Pessoal ocorreram devido a erros 
operacionais e interpretações equivocadas das normas contábeis vigentes. 
Foram apresentados documentos que demonstram os esforços do município 
para corrigir esses cálculos e ajustar os demonstrativos fiscais conforme as 
exigências legais. A defesa destaca que, ao perceber os erros, a 
administração municipal revisou os cálculos e implementou procedimentos 
para garantir a conformidade com a LRF e a Lei Complementar 178/2021. 

Adicionalmente, a defesa argumenta que as correções foram feitas 
tempestivamente e que, em última análise, os valores ajustados ainda 
respeitaram os limites legais, mesmo após a retificação. Documentos 
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comprobatórios foram fornecidos para mostrar que, após as correções, a 
RCL e a Despesa Total com Pessoal ficaram dentro dos parâmetros 
estabelecidos pela LRF. 

Embora as irregularidades nas apurações da RCL e da Despesa Total com 
Pessoal sejam relevantes e mereçam atenção, a natureza dos erros e as 

ações corretivas adotadas pelo município indicam que não houve intenção 
de fraude ou manipulação de dados fiscais. As discrepâncias foram 
corrigidas e as medidas para prevenir recorrências foram implementadas, 
conforme evidenciado pela documentação fornecida. 

Considerando as explicações da defesa, os documentos apresentados e o 
contexto excepcional da pandemia da COVID-19, conclui-se que as 
irregularidades na apuração da Receita Corrente Líquida e da Despesa Total 
com Pessoal não apresentam gravidade suficiente para justificar a rejeição 
das contas. As medidas corretivas adotadas e o alinhamento com as 
disposições da Lei Complementar nº 178/2021 reforçam que o município 
tomou providências adequadas para corrigir os erros identificados. Portanto, 
recomenda-se que estas irregularidades sejam registradas como ressalvas, 
mas não sejam motivo para a rejeição das contas do exercício de 2021. 

[ID.11] Insuficiência de gastos em educação, por não atingimento do 
limite mínimo. Nos termos da EC nº 119/2022, a diferença deve ser 

acrescida ao montante mínimo a ser aplicado em manutenção e 

desenvolvimento do ensino até o exercício financeiro de 2023. 

A análise da irregularidade revela uma insuficiência de gastos na educação 
pelo Município de Afogados da Ingazeira, por não alcançar o limite mínimo 
de aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino, 

conforme exigido constitucionalmente e destacado no item 6.1 do Relatório 
de Auditoria. Esta situação é atenuada pela Emenda Constitucional nº 119 
/2022, que estipula que a diferença não aplicada deve ser acrescida ao 
montante mínimo a ser investido em educação até o exercício financeiro de 

2023. 

O municipio aplicou um percentual de 22,63% das receitas de impostos e 
transferéncias na educagdo, totalizando uma insuficiéncia de R$ 

1.410.970,55. Essa porcentagem esta abaixo do minimo constitucional de 
25% para a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A defesa justifica que a insuficiéncia de gastos em educação não decorreu 
de desidia, ma-fé ou dolo por parte do gestor, mas sim das condições 
excepcionais impostas pela pandemia da COVID-19. A pandemia causou 
uma drastica redugdo nas despesas educacionais devido a suspensdo das 
aulas presenciais, que resultou em menor necessidade de despesas com 
transporte escolar, servicos de agua e energia, materiais de limpeza, entre 
outros. 

Além disso, a defesa argumenta que as despesas educacionais tém uma 
destinacdo especifica e ndo puderam ser redirecionadas para outras areas, 
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o que limitou a capacidade do município de atingir o percentual mínimo 
exigido. A defesa também menciona a Emenda Constitucional nº 119/2022, 
que isenta os gestores de responsabilidade pelo não cumprimento dos 
limites constitucionais de aplicação em educação nos exercícios de 2020 e 

2021, devido ao estado de calamidade pública. 

A defesa apresenta diversas matérias e recomendações de órgãos públicos, 
como o Tribunal de Contas e o Ministério Público de Contas, que 
reconhecem as dificuldades enfrentadas pelos municípios em cumprir os 
limites constitucionais de aplicação em educação durante a pandemia. Além 
disso, a Emenda Constitucional nº 119/2022 é citada como um respaldo legal 
que exclui a responsabilidade dos gestores pelo descumprimento dos limites 
nos referidos exercícios. 

A defesa conclui que, embora o município não tenha atingido o limite mínimo 
de 25% na manutenção e desenvolvimento do ensino, essa situação deve 

ser compreendida à luz das condições excepcionais da pandemia e da 
legislação que isenta os gestores de responsabilidade. A defesa solicita que 
o apontamento da auditoria seja tratado como uma ressalva, sem implicar na 
rejeição das contas. 

Considerando a defesa apresentada e o contexto excepcional da pandemia, 
conclui-se que a irregularidade não deve, isoladamente, ensejar a rejeição 
das contas do município. O reconhecimento das circunstâncias atípicas e as 
disposições da Emenda Constitucional nº 119/2022 oferecem uma base 
razoável para a compreensão das dificuldades enfrentadas pelo município 
em atender ao limite constitucional de gastos com educação. 

No entanto, é crucial que o município adote medidas efetivas para garantir o 
cumprimento do investimento mínimo em educação nos próximos exercícios, 
conforme determinado pela emenda. A situação demanda um planejamento 
cuidadoso e a implementação de estratégias que assegurem a recuperação 
dos investimentos em educação, com o objetivo de mitigar os impactos 
negativos da pandemia sobre a aprendizagem e garantir o direito à 
educação de qualidade para todos os estudantes. A adaptação às novas 
realidades impostas pela pandemia, incluindo a modalidade de ensino 
remoto e híbrido, deve ser acompanhada de investimentos em tecnologia, 
capacitação docente e infraestrutura, para assegurar a continuidade e a 
eficácia do processo educacional. 

[ID.12] Descumprimento do limite minimo de 70% do FUNDEB na 

valorizacao de profissionais da educacao basica. 

A auditoria identificou que o municipio de Afogados da Ingazeira não 
cumpriu o limite minimo de 70% do Fundo de Manutencdo e 
Desenvolvimento da Educação Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB) destinado a valorização de profissionais da educação 
basica em efetivo exercicio. Segundo o relatério, o municipio aplicou apenas 
69,72% dos recursos do FUNDEB para este fim, ficando abaixo do limite 

exigido pela Lei nº 14.113/2020. 
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A defesa do município argumenta que a diferença encontrada é mínima e se 
deve a um erro formal na classificação das receitas do FUNDEB. A defesa 

explica que houve um equívoco na contabilização do valor de R$ 
333.020,22, que foi registrado na rubrica de "Transferências de recursos do 
FUNDEB" ao invés de "Complementação da União ao FUNDEB". Esse erro 
resultou em uma dupla contabilizagdo, inflando o valor total das receitas e, 

consequentemente, distorcendo o percentual aplicado na remuneração dos 
profissionais da educação. 

A defesa detalha que, ao corrigir a classificacdo, os valores corretos de 

receitas do FUNDEB seriam: 

* Transferéncias de recursos do FUNDEB: R$ 29.412.640,44 (corrigido 
para R$ 29.079.620,22); 

* Complementagdo da Unido ao FUNDEB: R$ 8.820.708,18 (incluindo o 
valor de R$ 333.020,22); 

Com esses ajustes, a aplicacdo correta dos recursos do FUNDEB na 
valorizagdo dos profissionais da educação basica alcancaria o percentual 

necessario, cumprindo o disposto na Lei nº 14.113/2020. 

A defesa anexou documentos que comprovam os registros contabeis e as 
corregdes necessarias, incluindo o "Comparativo da Receita Orçada com a 

Arrecadada", que demonstra a necessidade de reclassificagdo dos valores 

mencionados. Esses documentos foram apresentados para sustentar que o 
municipio, na verdade, cumpriu o limite minimo de aplicação dos recursos do 
FUNDEB na valorizagdo dos profissionais da educacdo. Refazendo os 

cálculos apresentados pela defesa obtemos o percentual de recursos 
destinados a remuneragao dos profissionais da educação basica de 70,32%, 

superando o minimo legal de 70% exigido pela legislação; 

A defesa conclui que o apontamento da auditoria se baseia em um erro 
formal de classificacdo contabil, ja corrigido, e que, portanto, o municipio 
cumpriu o limite minimo de aplicagdo dos recursos do FUNDEB. A defesa 
solicita que essa irregularidade seja tratada como uma ressalva, sem 
implicar na rejeição das contas. 

A justificativa apresentada pela defesa é tecnicamente valida, considerando 
que a reclassificacdo dos valores corrige o percentual de aplicacdo dos 
recursos do FUNDEB, demonstrando conformidade com a legislacdo 

vigente. Além disso, considero que a diferenca de 0,28% é insignificante e, 

se corrigida a tempo, confirma que o municipio atendeu aos requisitos legais. 

Considerando as explicagdes e os documentos fornecidos, conclui-se que a 
irregularidade mencionada no Relatério de Auditoria, relativa ao 
descumprimento do limite minimo do FUNDEB, resulta de um erro formal na 
classificagdo contabil, ja corrigido. A pequena diferengca encontrada não 
compromete a integridade das contas apresentadas. Portanto, concluo que 
esta irregularidade seja registrada como ressalva, mas ndo seja motivo para 
a rejeicdo das contas do exercicio de 2021, recomendando a execução de 
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revisões regulares dos registros contábeis para assegurar que todas as 
receitas e despesas sejam corretamente classificadas. 

[ID.13] e [ID.14] RPPS. 

As irregularidades apontadas nos itens [ID.13] e [ID.14] dizem respeito ao 
agravamento do desequilibrio financeiro e atuarial do Regime Préprio de 
Previdéncia Social (RPPS) de Afogados da Ingazeira. Em resumo, essas 
irregularidades envolvem: 

* Agravamento do desequilibrio financeiro do Fundo em Reparticdo do 
RPPS, evidenciado pelo déficit previdenciario de R$ 9.325.285,82. 

* Desequilibrio atuarial do RPPS, com um déficit atuarial de R$ 
271.850.550,55. 

O desequilibrio financeiro identificado no RPPS de Afogados da Ingazeira 
evidencia uma insuficiéncia de receitas previdenciarias para cobrir as 
despesas com beneficios, resultando na necessidade de aportes adicionais 
do Tesouro municipal. Este déficit é significativo, mas deve ser analisado 
dentro do contexto das dificuldades econémicas enfrentadas pelo municipio, 
incluindo os impactos da pandemia e da crise hidrica. 

O Relatério de Auditoria de 2021 aponta que o Fundo em Reparticdo 
apresentou um déficit previdenciario de R$ 9.325.285,82. Esse valor resulta 
da diferenca entre a receita previdenciaria de R$ 4.639.156,66 e a despesa 
previdenciaria de R$ 13.964.442,48. A insuficiéncia das contribuicdes e 

receitas do fundo para cobrir os pagamentos de beneficios exigiu aportes 
adicionais do Tesouro municipal. 

Na defesa prévia apresentada pelo prefeito Alessandro Palmeira de 
Vasconcelos Leite, argumenta-se que o desequilibrio financeiro do RPPS ja 
existia antes da atual gestdo. A defesa sustenta que a legislacdo federal 
exige aportes para cobrir eventuais déficits, garantindo que os segurados 
não sejam prejudicados. Além disso, destaca as dificuldades enfrentadas 
pela administracdo devido a crise hidrica e a pandemia, que limitaram a 
capacidade de focar no equacionamento do déficit previdenciario.O déficit 
atuarial de R$ 271.850.550,55 reflete um problema de longo prazo, onde os 
passivos atuariais superam significativamente os ativos garantidores do 
RPPS. Isso requer a implementagcdo de um plano de custeio que possa 
assegurar o equilibrio atuarial e financeiro do regime. 

Segundo o Relatério de Auditoria, o calculo do déficit atuarial foi realizado 
conforme a Portaria MF nº 464/2018, considerando as provisdes 
matematicas dos beneficios concedidos e a conceder, bem como a provisdo 
para cobertura de insuficiéncias financeiras asseguradas por lei. A tabela 
abaixo resume os principais componentes do calculo: 

Descrição Valor (R$) 
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Ativos Garantidores 563.773,67 

Passivo Atuarial 272.414.324,22 

Déficit Atuarial -271.850.550,55 

O déficit atuarial reflete a necessidade de ajustes no plano de custeio e na 
gestão dos recursos previdenciarios para assegurar o equilibrio financeiro e 
atuarial do RPPS. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 
a Lei Federal nº 9.717/1998, é responsabilidade do ente federativo 
implementar medidas para equacionar o déficit, incluindo possiveis aportes 
extraordinarios do Tesouro municipal. 

Na defesa prévia apresentada, o prefeito Alessandro Palmeira de 
Vasconcelos Leite argumenta que o desequilibrio atuarial do RPPS tem 
origem em gestdes anteriores, e que a legislacdo federal já prevé a 
necessidade de aportes para cobrir déficits. Além disso, destaca as 
dificuldades adicionais impostas pela crise hidrica e pela pandemia, que 
afetaram a capacidade de focar no equacionamento do déficit. 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei Federal nº 
9.717/1998, é responsabilidade do ente federativo adotar medidas para 
assegurar o equilibrio financeiro e atuarial do RPPS. No entanto, a propria 
legislacdo reconhece que esses processos podem ser graduais e exigem 
planejamento e execução de longo prazo. 

Apesar da gravidade das irregularidades apontadas, ha varios fatores a 
serem considerados antes de se optar pela rejeicdo das contas do exercicio: 

* ambos os déficits (financeiro e atuarial) sdo, em grande parte, 
resultantes de passivos herdados de administracdes anteriores. 

* a pandemia da COVID-19 impactou significativamente a capacidade 
financeira do municipio, dificultando a implementacdo de medidas 
imediatas para corrigir os déficits. 

* a legislagdo permite e, em certa medida, exige a realização de aportes 
financeiros para cobrir déficits previdenciarios e atuariais, indicando 
que tais desequilibrios podem ser manejados dentro de um plano de 
ajuste fiscal progressivo. 

Portanto, com base nas informagdes disponiveis e nas justificativas 
apresentadas, conclui-se que as irregularidades [ID.13] e [ID.14], embora 
graves, ndo são suficientes para justificar a rejeicdo das contas do exercicio 
de 2021. As ações corretivas estdo previstas e em curso, e ha um 

reconhecimento das dificuldades excepcionais enfrentadas pelo municipio. 
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Recomenda-se, no entanto, a adoção de um plano de custeio e ajuste fiscal 

robusto, com monitoramento contínuo, para assegurar a sustentabilidade do 
RPPS. 

VOTO pelo que segue: 

MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 
LIMITE LEGAL. DESPESA COM 
PESSOAL. LIMITE. 
DESCUMPRIMENTO. ATENUAÇÃO 
EM RAZÃO DA PANDEMIA DA 
COVID-19. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 

1. É possível a emissão de parecer 
favorável à aprovação das contas 
mesmo com a existência de 
descumprimento do limite mínimo na 
aplicagdo na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. Isso se 
dá pela aplicação da flexibilização 
estabelecida pela Emenda 
Constitucional nº 119/2022, que, 

reconhecendo as excepcionalidades 
impostas pela pandemia, isenta os 

SA
AT
V 

ST
BI
OJ
N 

2p 
ma
h 
p
p
o
n
e
e
i
ç
o
 

me
 

1o
d 

aq
ua

mp
en

di
q 

op
eu
ss
y 

oy
ua
um
oo
a 

GF
IF
II
SO
PE
P 

12
-8
04
-T
E 
B
T
S
N
 
(S
RL
O8
 

:O
Ua
UM
IO
p 

Op
 
OS
TP
oI
 

Wr
ea

s 
do

ep
re

a/
dd

a/
aq

 
oy 

ad
as
y 

20
5/

 
sd

yy
 
ma
as
sa
oy
 

& 

entes federados de 
responsabilizacao pelo não 
cumprimento do mínimo 
constitucional em 2020 e 2021, 

desde que a diferença seja 
compensada nos anos subsequentes; 
2. É possível a emissão de parecer 
favorável à aprovação das contas 
mesmo com a existência de 
descumprimento do limite da 
Despesa Total com Pessoal. Isso se 
dá pela aplicação do regime especial 
de readequação do limite de gastos 
com pessoal estabelecido pela Lei 
Complementar Federal nº 178/2021, 
que permite aos entes que 

excederem o limite no final de 2021 
se ajustarem progressivamente até o 
final de 2032, reduzindo o excesso 

em no minimo 10% ao ano a partir de 
2023; 
3. Quando, numa visdo global das 
contas de governo, constata-se que 
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houve observância, por parte da 
Administração, da maioria dos temas 

essenciais para a prolação do juízo 
de valor final e global, cabe a 
aplicagdo dos  princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 

CONSIDERANDO que integra a análise das contas prestadas anualmente a 
observância dos limites constitucionais e legais que lhe são impostos, os 
quais se encontram consolidados no Anexo Unico deste voto; 

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa apresentada; 

CONSIDERANDO que as contribuições previdenciárias foram repassadas 
integralmente para o RPPS e RGPS no exercício; 

CONSIDERANDO que o percentual de recursos destinados à remuneração 
dos profissionais da educação básica foi de 70,32%, superando o mínimo 

legal de 70% exigido pela legislação; 

CONSIDERANDO que o percentual de aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino foi 22,63%, contrariando o art. 212 da CF; 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 119/2022, reconhecendo 
as excepcionalidades impostas pela pandemia, isenta os entes federados de 
responsabilização pelo não cumprimento do mínimo constitucional em 2020 
e 2021, desde que a diferença seja compensada nos anos subsequentes; 

CONSIDERANDO que a DTP extrapolou o limite previsto no art. 20, inciso 
Ill, alinea "b", da LRF, perfazendo o percentual de 58,45% da Receita 

Corrente Liquida, item 5.3 do Relatério de Auditoria; 

CONSIDERANDO que o descumprimento verificado restou mitigado diante 
do regime especial de readequacao ao limite de gastos com pessoal, contido 
na Lei Complementar Federal nº 178/2021, permitindo que os entes que 
excederam o limite ao final de 2021 tenham até o final de 2032 para se 
reenquadrar, com a obrigação de reduzir o excesso em pelo menos 10% a 
cada exercicio a partir de 2023; 

CONSIDERANDO a situagdo excepcional desencadeada pela pandemia 
da COVID-19, que impds desafios sem precedentes a gestdo publica, 
afetando de maneira significativa as financas municipais, as receitas, as 

despesas e, sobretudo, a capacidade dos entes em cumprir estritamente 
com os limites da Despesa Total com Pessoal (DTP) e outras normativas 
fiscais estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela legislação 
previdenciaria; 
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CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os postulados da 
segurança jurídica e da uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades remanescentes não são de 
natureza grave; 

ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, combinados com 
o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal 
e o artigo 86, $ 1º, da Constituição de Pernambuco ; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Afogados da 
Ingazeira a aprovação com ressalvas das contas do(a) Sr(a). 
ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE, relativas ao exercício 
financeiro de 2021. 

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da 
Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal 
de Afogados da Ingazeira, ou a quem o suceder, que atenda as 
medidas a seguir relacionadas: 

1. Elaborar a Lei Orçamentária Anual apresentando 
conteúdo que atenda aos requisitos exigidos pela 
Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal; 

2. Fortalecer o controle sobre os procedimentos de registro 
dos fatos administrativos que têm repercussão no 
patrimônio do município, de modo que atendam às 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público — NBCASP, editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade; 

3. Adotar medidas efetivas para garantir o cumprimento do 
investimento minimo em educação nos próximos 
exercícios, conforme determinado pela Emenda 
Constitucional nº 119/2022; 

4. Implementar medidas efetivas para a redução gradual da 
despesa total com pessoal, conforme exigido pelo regime 
especial, garantindo a readequação ao limite legal em um 
prazo razoável; 

5. Adotar medidas que assegurem o equilíbrio financeiro e 
atuarial do RPPS. 
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ANEXO ÚNICO - VOTO DO RELATOR 

QUADRO DE LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

= [ Percentual 
Area Descrigéo Fundal-men:agao Bca’sle dle LL'mmªi I Valor |Cumprimento| 

ega álculo egal Aplicado 

|Arrecadacéo 
I i tos 

Aplicagiona J oonstítição  fo " 
Educação L“ª"“tº"ç?º : Federallsç& kransferências | Mínimo 22,63 % Não 

lesenvolvimento Arti P 25,00 % 
do ensino igo 212. con§tltuc|onals 

na área de 
leducagdo 

|Aplicacéo na 

remuneração — || s; Federal nº - 
Educação :Zªeªzªí:ã;g"ª'ª 14.113/2020, ar. Recursos do %3?&, 70,32 % sim 

basica em 
efetivo exercício 

Receitas de 

|Aplicação nas imeostos nas 
acGes e servicos |Art. 7° da Lei :gl?veisoes Minimo 

Saude |públicos de Complementar — [SETYIS: º 15,66 % sim 
saude 1412012, [Pblcosde ) 1500% S saude, 
(municipal) incluindo as 

[transferéncias. 

Despesa total Lei . 
Pessoal |om pessoal - 3° |Complementar Egl;e-r‘l:?celta Maximo 58.45 % Não 

quadrimestre/ 2º |nº 101/2000, art. Líquida 54,00 % ' 
semestre 20. q 

Depende 
do número 

de 
habitantes | 

- 7% para 
Municipios 

com 
população 
de até cem 

mil 
habitantes; 

11- 6% para 
Municípios 

com 
população 
entre cem 

mile 
trezentos 

mil 
habitantes; 

11 =5% 
para 

Municípios 
com 

população 
entre 

trezentos 
mileume 

CF/88, caput doa |Somatério da qulnrrãntos 
Repasse do art. 29-A receita habitantes: 

§2°, 1II, “b” da Lei 11.419/2006. 
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> F 
Duodécimo |duodécimo à (redação dada * ltributária e IV-4,5% R$ Sim ê É 

Camara de pelaEC 25) ou — |das para 3.193.454,60 g % 
|Vereadores valor fixado na  [transferéncias | Municipios ê > 

LOA previstas com É É 
população Fê 

entre $ 
quinhentos _ªª% 
mileume zE 

Itrês milhões Fê 
de :ã.ã 

habitantes; S8 
|V - 4% para ã 
Municípios 

com õ 4 
população ê ª 
entre três 
milhões e â 
um e oito 54 
milhes de g 
habitantes; §- 8 

VI-35% É E 
para 3 É 

Municípios Z > 
com 23 

população 
acima de 

oito milhões 
e um " 

habitantes. Ê 
Ou o valor T 
fixado na g 

LOA. @ 

Divida Resolugdon®40 [RCL - Receita Maximo É 
Divida [consolidada /2001 do Senado [Corrente 120,00 % 0,00 % Sim ê 

líquida - DCL Federal Liquida ' 

No mínimo, 

a 
Icontribuição 

Limite das do servidor 

aliquotas de m:;;:;o 

econtribuição - — | & Federal n.º P duas vezes 
Previdência|” atronal 971711998, art. | ontibuição a 21,00 % sim 

(aplicavel 5o do servidor. contribuicao 
apenas a RPPS | do servidor. 
sem segregação (De 1ºº%ª- 
de massa) 200% da 

alíquota de 
contriuição 
do servidor) 

Limite das " Art. 3°, caput, da - . 
previdéncigldliquotas de — |E Enh o [saldrio de. Mínimo | 1400% sim 

icontribuição - 9.717/98 Icontribuição 14,00 % 
|Aposentados : 

Limite das 
" Art. 3°, caput, da - . 

brevidencialliauctas de — |SE SAh o Isalario de. Mínimo | 1400% sim 
icontribuição - 9.717/98 Icontribuição 14,00 % 
Pensionistas : 

Arquetasde — [Constítição oo Minimo 
Previdéncial cogtribuigéo - F1e;ieral, art. 149, contribuicao 14,00 % 14,00 % Sim 

Servidor Ativo 
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OCORRÊNCIAS DO PROCESSO 

NÃO HOUVE OCORRÊNCIAS. 

RESULTADO DO JULGAMENTO 

Presentes durante o julgamento do processo: 

CONSELHEIRO RANILSON RAMOS , relator do processo , Presidente da 

Sessão 

CONSELHEIRO MARCOS LORETO : Acompanha 

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha 

Procurador do Ministério Público de Contas: GUSTAVO MASSA 

Houve unanimidade na votação acompanhando o voto do relator. 
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DECRETO Nº 01/2021, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

EMENTA: Mantém a declaração de situação 

anormal, caracterizada como “Estado de 

Calamidade Pública”, no âmbito do Municipio de 

Afogados da Ingazeira — PE, em virtude da 

emergéncia de saide piblica de importéncia 

inW[WuhMm 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, Estado de 
Pemambuco.mnsndasanim'q;fiesqnelhesfomnrflihspdomfl.lncbVIl.daLei 

Orgénica Municipal: 

CONSIDERANDO a declaragio de situação anormal, caracterizada como “Estado 

de&hmMeNHh'.mànbindonePermmhmn.emvhmdedzemelgêuchde 
saiide piblica de importincia internacional decorrente do coronavirus, prevista no Decreto 

Estadual n 48.833, de 20 de margo de 2020 e o Decreto Estadual n°-. 49.959 de 16 de 

dezembro de 2020; 

CONSIDERANDO a declaração de situacio anormal, caracterizada como “Estado 

de Calamidade Piiblica®, no ambito do Municipio de Afogados da Ingazeira — PE, em virtude 

daemagénc'ndemfldepuiflizdemfiuhmmmud&mnmdnmmm 

prevista no Decreto Municipal nº 008, de 27 de margo de 2020; 

CONSIDERANDO as vedagdes impostas nos arts. 22 e 23 da Lei de 

Responshflfladerml-lRF.mMoennpohdoscsfimiswudenthlemhkdsp&s 

de pessoal, a impedindo as contratagbes necessérias ao reforgo de equipes que atuam no 

enfrentamento da pandemia; 

mmod'qmsmnom“dam.suspendemamnhgemdos 

prazos e as diposigdes em seus arts. 23,31 e 70, bem como dispensando o atingimento dos 

resultados fiscais e a limitagio de empenho prevista no art. 9°-, na ocorréncia de calamidade 

Pública reconhecida, no caso dos Estados e Municipios, pelas Assembleias Legislativas, 

enquanto perdurar a situação; 
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CONSIDERANDO a inexisténcia de um cronograma definido de início e de 
conclusão do processo de imunização da população brasileira contra o coronavírus; 

CONERANDoanmidadedemnntençfndasmedidasmitáriase 

administrativas voltadas ao enfrentamento da pandemia decorrente do novo coronavirus, 

DECRETA: 

y 

Art.1°. Fica mantida a decretação de situação anormal, caracterizada como “Estado de 

Calamidade Piblica”, no a‘\mb'ito. do I;lunicípio de Afogados da Ingazeira-PE, em virtude da 

emergéncia de saiide piiblica de importincia internacional decorrente do coronavirus, desastre 

de natureza biolégica, causado por epidemia de doengas infecciosas virais (COBRADE 1.5.L1.0);" 

de que trata o Decreto Municipal nº 008, de 27 de março de 2020, reconhecida pelo Decreto 

Legislativo nº 74, de 31 de março de 2020, da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Parágzloilim.AdecreIzpfoaqueserefereompmmrávigênchde 180 (cento e oitenta) 
dias. 

Art. 22, Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal continuarão a adotar todas 

as medidas necessárias ao enfrentamento do Covid-19, observada a legislação de regência. 

MBºOprmeanecnmem:emvigurmdandesnpuMizçãopanMusmãnslmi& 

produzindo efeitos enquanto perdurar o estado de emergência em saúde causado pelo 

Coronavírus, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 

maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja entrada em vigor acontecerá a partir do 

reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legistativa do Estado de 
Pernambuco. 

Gabinete do Prefeito de Afogados da Ingazeira-PE, em 01 de janeiro de 2021. 

: PUBLILH:SAT 
= —ÕÕ==> nesta data f” * 

'almeira de Vasconcelos Leite deste Ato 10 1963 

v 3 publicaC 
1 W 

Se
AT
Y 

STE
IOI

N| 
2P 

EMT
anI

ag 
Ep

ro
aI

ed
y 

eN
em
N 

:10
d 
aj
ue
te
ns
ig
 
op

eu
is

sy
 
ou

eu
ma

og
 

* 
EO
EF
SI
PH
HI
L-
Sh
O6
- 

1 E
Bh

 1
/2

9-
08

ZS
69

8A
 

“O
pa

mm
ao

p 
op
 0

8i
po
D)
 
wr
ea
s 
o
o
g
e
p
i
ç
e
a
 

dd
a 

19
 o

y 
ad

ea
y 
20
y 

sd
ny

 
‘w
e 

as
sa
oy
 

1K
 

A0 



bl 

E Ã 
> z 
o 
> 

: 
z 
$ > 
E 
m 
z 
2 
> 
Z= 
c 
Z 
2 
2 H 

z 
É 
- g g 3 

É g g F E & 
g 
g g H 2 E B g - F Z £ z - 3 
= 
g ê 3 
8 
& 

p 8 
N 2 8 2 8 S 
g 8 S n 
- 

Gabinetedo / ; AFOGADOS 
Prefeito | A INGAZEIRA 

DECRETO Nº 023/2021, DE 01 DE JULHO DE 2021. 

EMENTA: Mantém a declaração de situação 

anormal, caracterizada como “Estado de 

Calamidade Publica” no âmbito do municipio 

de Afogados da Ingazeira, em virtude da 

emergéncia de saúde públia de 

importância internacional decorrente da 

COVID-19. 

O PREFEITO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que Ihe são conferidas pelo Art. 42, inciso 

VII, da Lei Organica Municipal: 

CONSIDERANDO a declaragdo de pandemia pela Organizagdo Mundial da 

Saude em 11 de margo de 2020, em decorréncia da COVID-19, infecgdo humana 

causada pelo Coronavirus (SARS-CoV-2); 

CONSIDERANDO a declaragdo de situação anormal, caracterizada como 

“Estado de Calamidade Publica’, no ambito do municipio de Afogados da 

Ingazeira, nos termos do Decreto n° 008, de 27 de margo de 2020, 

posteriormente prorrogada pelo Decreto nº 001, de 01 de janeiro de 2021; 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto Legislativo n° 74, de 31 de margo 

de 2020 a Assembleia Legislativa do Estado reconheceu a existéncia do estado 

de calamidade publica no ambito do Municipio de Afogados da Ingazeira, para 

os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101/2001, com efeitos até 

31 de dezembro de 2020; 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto Legislativo nº 196, de 14 de janeiro 

de 2021 a Assembleia Legislativa do Estado prorrogou por 180 (cento e oitenta 

dias) o reconhecimento da ocorréncia do estado de calamidade publica nos 

municipios do Estado de Pernambuco, para os fins do disposto no art. 65 da Lei 

Complementar nº 101/2001; 

Praga Monsenhor Alfredo de Arruda Camara, nº 20 — Centro 

E‘ Documento aâªdõW&Wp&RmGEmeí& Llol\gA MARINHEIRO, em 
& 17112 949 art. 1°, a nbi j . T R o s b i D Acesse em: https: lassi 
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PEA .1. AFOGADOS 
Prefeito | é PW.A.,!HAGAZEIRA 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Estadual nº 50.900, de 25 de junho 

de 2021, que mantém a declaração de situagdo anormal, caracterizada como 

“Estado de Calamidade Publica”, no âmbito do estado de Pernambuco, em 

virtude da emergéncia de saúde publica de importancia internacional decorrente 

do coronavirus; 

CONSIDERANDO a necessidade de manutengdo das medidas de 

enfrentamento à pandemia de COVID-19 e a inexisténcia de cronograma 

definido pelo Ministério da Saúde para conclusao do processo de imunizagéo da 

populagéo, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica .mantida a declaragédo de situagdo anormal, caracterizada como 

“Estado de Calamidade Publica’, no ambito do Municipio de Afogados da 

Ingazeira, em virtude da emergéncia de saúde pública de importancia 

internacional decorrente da COVID-19, infecgdo humana causada pelo 

Coronavirus (SARS-CoV-2). 

Art. 2° - Os órgãos e entidades da Administração Publica Municipal continuarao 

a adotar todas as medidas necessarias ao enfrentamento do "Estado de 

Calamidade Publica", observada a legislação de regéncia. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigera até 30 

de setembro de 2021, ficando sua eficacia condicionada à convalidagdo do 

reconhecimento do Estado de Calamidade Publica pela Assembleia Legislativa 

do Estado, na forma do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Afogados da Ingazeira - PE, 1° de julho de 2021. 

A e < e i AA 
ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 

Prefeito 

PUBLICA 
utnd-\a fiza Dll 

Praga Monsenhor Alfredo de Arruda Camara, nº 20 — Centro ‘Ato no local de 
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PREF. MUNIC. AFOGADOS DA INGAZEIRA 
PÇ. MONSENHOR ALFREDO DE ARRUDA CAMARA, 20 
10346096/0001-06 Balanço Exercicio: 2021 

> 

ANEXO 10 3 ã 
COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA ã 8 

CONSOLIDADO - PERIODO: 01/01/2021 ATE 31/12/2021 Page 1 ê Z 

TITULOS ORCADA ARRECADADA DIFERENCAS FÉ 
PARA MAIS PARA MENÉ = 

1000.00.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 109.657.000,00 127.860.60534  18.203.605,34 E 
1100.00.0.0.00 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 9.608.000,00 — 10.409.183,26 801.183,26 g 3 

MELHORIA 
1110.00.0.0.00 IMPOSTOS 6.698.000,00  6.943.378,14 245.378,14 ª É 
1113.00.0.0.00 IMPOSTOS SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE 1420.000,00  1.142.910,03 217 OBEQ 

QUALQUER NATUREZA _g 
1113.03.0.0.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE 1.420.000,00  1.142.910,03 277 0885 
1113.03.1.0.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDONAFONTE- — 1.200.000,00 — 1.053.600,02 146 39§9 3 

TRABALHO 
1113.03.1.1.00 IRRF-TRABALHO-PRINCIPAL 1200.000,00  1.053.600,02 146 398 
1113.034.0.00 IRRF-OUTROS RENDIMENTOS 220.000,00 89.310,01 130.68 
1113.03.4.1.00 IRRF-OUTROS RENDIMENTOS-PRINCIPAL 220.000,00 89.310,01 1306889 
1118.00.0.0.00 IMPOSTOS ESPECIFICOS DE ESTADOS, DF E 5.278.000,00  5.800.468,11 522.468,11 

MUNICIPIOS 
1118.01.0.0.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO PARA 1950.000,00  2.277.420,97 327.420,97 % ã 

ESTADOS/DF/MUNICÍPIOS 
1118.01.1.0.00 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 1.390.000,00 — 1.405.867,55 15.867,55 E E 

TERRITORIAL URBANA 2 
1118.01.1.1.00 IPTU-PRINCIPAL 920.000,00 882.008,11 37.99 8D, 
1118.01.1.2.00 IPTU-MULTAS JUROS 50.000,00 641,16 49 35884 
1118.01.1.3.00 IPTU-DIVIDA ATIVA 400.000,00 523.125,86 123.125,86 E ª 
1118.01.1.4.00 IPTU-DIVIDA ATIVAMULTAS JUROS 20.000,00 242 19 90§5 
1118.01.4.0.00 IMPOSTO TRANSMISSÃO “INTER VIVOS' BENS 560.000,00 871.553 42 311.553,42 o 

IMOV.DIR REAL IMOVEIS %z 
1118.014.1.00 ITBI-PRINCIPAL 500.000,00 871.553,42 371.553,42 É 
1118.01.4.2.00 ITBI-MULTAS JUROS 20.000,00 20. Oºão 

1118.01.4.3.00 ITBI-DIVIDA ATIVA 20.000,00 20.001 OE 
1118.01.4.4.00 ITBI-DIVIDA ATIVA MULTAS JUROS 20.000,00 20,0008 
1118.02.0.0.00 IMPOSTOS PRODUGAO, CIRCULAGAO 332800000 — 3.523.047,14 195.047,14 2 

MERCADORIAS E SERVIÇO ã s 
1118.02.3.0.00 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 3328.000,00 — 3.523.047,14 195.047,14 S ª 

1118.02.3.1.00 ISS-PRINCIPAL 3.200.000,00 — 3.523.047,14 323.047,14 & 
1118.023.2.00 ISS-MULTAS JUROS 20.000,00 20.000,0p! 
1118.02.3.3.00 ISS-DIVIDA ATIVA 90.000,00 90.000,08 

1118.02.3.4.00 1SS-DIVIDA ATIVA MULTAS JUROS 18.000,00 18.000,0) 
1120.00.0.0.00 TAXAS . 1.010.000,00 811.784,26 198.215,78 
1122.00.0.0.00 TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 400.000,00 431.646,25 31.646,25 
1122.01.0.0.00 TAXAS PELA PRESTAGAO DE SERVIGOS 400.000,00 431.646.25 31.646,25 
1122.01.1.0.00 TAXAS PELA PRESTAGAO DE SERVICOS 400.000,00 431.646,25 31.646,25 
1122.01.1.1.00 TAXAS PELA PRESTAGAO DE 400.000,00 431.646.25 31.646,25 

SERVICOS-PRINCIPAL 
1128.00.0.0.00 TAXAS - ESPECIFICAS DE ESTADOS, DF E 610.000,00 380.138,01 229.861,99 

MUNICIPIOS ' : 
1128.01.0.0.00 TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO — 610.000,00 380.138,01 229 .861,99 
1128.01.9.0.00 Tgfi{\rSRESE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO — 610.000,00 380.138,01 229.861,99 

1128.01.9.1.00 TAXAS INSP.CONTR FISC-OUTRAS-PRINCIPAL 520.000,00 380.138,01 139.861,99 
1128.01.9.2.00 TAXAS INSP.CONTR FISC-OUTRAS-MULTAS 20.000,00 20.000,00 

JUROS 
1128.01.9.3.00 TAXAS INSP.CONTR FISC--OUTRAS-DIVIDA ATIVA 50.000,00 50.000,00 
1128.01.9.4.00 TAXAS INSP.CONTR FISC-OUTRAS-DIVIDA ATIVA 20.000,00 20.000,00 

MULTAS JUROS 
1130.00.0.0.00 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 1.900.000,00 — 2.654.020,86 754.020,86 
1138.00.0.0.00 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA- ESPECÍFICADE — 1.900.000,00 — 2.654.020,86 754.020,86 

ESTADOS, DF E MUNIC 
1138.02.0.0.00 CONTRIB.MELH.EXPANSÃO REDE ILUMINAÇÃO 1.900.000,00 — 2.654.020,86 754.020,86 

PÚBL.CIDADE 
1138.02.1.0.00 CONTRIB.MELH.EXPANSAO REDE ILUMINAGAO 1.900.000,00  2.654.020,86 754.020,86 

PUBL.CIDADE 
1138.02.1.1.00 CONTR MELHEXP.REDE 1.900.000,00  2.654.020,86 754.020,86 

ILUM.PUBL.CIDADE-PRINCIPAL 
1200.00.0.0.00 CONTRIBUIGOES 5304.00000 — 2.541.639,94 2.762.360,06 
1210.00.0.0.00 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 5.304.000,00 — 2.541.639,94 2.762.360,06 
1218.00.0.0.00 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS ESPECÍFICAS DE 5.304.000,00 — 2.541.639,94 2.762.360,06 

STADOS, DF E MUNICIPIO . 
ãwmsrãmâawãmletsemm por CI NS y JARINHEIRO, em 
17/12/2024 09:49:08, conforme ari.1º, $2º, MR A R) S i sa 21622360,08 

ó t/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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SOCIAL-EST/DF/MUNIC. E 

1218.01.1.0.00 CPSSS DO SERVIDOR CIVIL ATIVO 5.234000,00 — 2.541.639,94 2.692.36808 
1218.01.1.1.00 CPSSS DO SERVIDOR CIVIL ATIVO - PRINCIPAL 5200.000,00 — 2.541.639,94 2.658.3618 06 
1218.01.1.2.00 CPSSS DO SERVIDOR CIVIL ATIVO - MULTAS E 34.000,00 34 00&0f 

JUROS DE MORA 
1218.01.2.0.00 CPSSS DO SERVIDOR CIVIL INATIVO 70.000,00 70.00 
1218.012.1.00 CPSSS DO SERVIDOR CIVIL INATIVO - PRINCIPAL 70.000,00 70.00 gª 
1300.00.0.0.00 RECEITA PATRIMONIAL 1.462.000,00 608.453,69 853 548 3% 
1310.00.0.0.00 EXPLORAGAO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DO 40.000,00 19.056,71 20 948 

ESTADO 3 
1310.01.0.0.00 ALUGUEIS, ARRENDAMENTOS, FOROS, 40.000,00 19.056,71 20,9482 

LAUDEMIOS, TARIFAS DE OCUPAG 
1310.01.1.0.00 ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS 40.000,00 19.056,71 20.94 fl 
1310.01.1.1.00 ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS-PRINCIPAL 40.000,00 19.056,71 209482 
1320.00.0.0.00 VALORES MOBILIÁRIOS 1.322.000,00 589.396,98 732.60: oª 
1321.00.0.0.00 JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS 1.322.000,00 589.396,98 7326008 
1321.00.1.0.00 REMUNERAGAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 102.000,00 157.325,05 55.325,05 EE A : a 
1321.00.1.1.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS 102.000,00 157.325,05 55.325,05 sE 

BANCARIOS PRINCIPAL — - 
1321.00.2.0.00 REMUNERAGAO DE DEPOSITOS ESPECIAIS 485.000,00 374.240,03 11075 
1321.00.2.1.00 REMUNERAGAO DE DEPOSITOS 485.000,00 374.240,03 11075 

ESPECIAIS-PRINCIPAL % 
1321.00.4.0.00 REMUNERAGAO DOS RECURSOS DO REGIME 735.000,00 57.831,90 67716818 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SO 
1321.00.4.1.00 REMUNERAÇÃO RECURSOS RPPS-PRINCIPAL 735.000,00 57.831,90 677.16: 1& 
1360.00.0.0.00 CESSÃO DE DIREITOS 100.000,00 100.00¢0| 
1360.01.0.0.00 CESSAO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAGAODE  100.000,00 100.0080¢ 

PAGAMENTOS ) 4 
1360.01.1.0.00 CESSAO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAGAODE  100.000,00 100.0080081 

PAGAMENTOS ) 2 
1360.01.1.1.00 CESSAO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAGAODE  100.000,00 1000005 

PAGAMENTOS-PRINCIP Q 
1600.00.0.0.00 RECEITA DE SERVICOS 313500000 235405579 780. 944,2% 
1610.00.0.0.00 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 10.000,00 10. ººº'ºª 

GERAIS 
1610.01.0.0.00 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 10.000,00 10.000,08 

GERAIS 
1610.01.1.0.00 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 10.000,00 10.000,01 

GERAIS 
1610.01.1.1.00 SERVICOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 10.000,00 10.000,00 

GERAIS-PRINCIPAL o 
1630.00.0.0.00 SERVICOS E ATIVIDADES REFERENTES A SAUDE 110.000,00 110.000,00 
1630.01.0.0.00 SERVICOS DE ATENDIMENTO A SAUDE 110.000,00 110.000,00 
1630.01.1.0.00 SERVICOS DE ATENDIMENTO A SAUDE 110.000,00 110.000,00 
1630.01.1.1.00 SERVICOS DE ATENDIMENTO A SAUDE-PRINCIPAL  110.000,00 110.000,00 
1690.00.0.0.00 OUTROS SERVIGOS 3.015.000,00  2.354.055,79 660.944,21 
1690.99.0.0.00 OUTROS SERVICOS 3.015.000,00  2354.05579 660.944,21 
1690.99.1.0.00 OUTROS SERVIGOS 3.015.000,00  2.354.055,79 660.944,21 
1690.99.1.1.00 OUTROS SERVICOS-PRINCIPAL 3.015.000,00  2354.05579 660.944,21 
1700.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 88558.000,00 111.337.194,19  22.779.194,19 
1710.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS DA UNIÃO E DE SUAS 50910.000,00 66.584.878,56 15.674.878,56 

ENTIDADES . i 
1718.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS UNIAO - ESPECIF ESTADOS, DF 50.910.000,00 66.584.878,56  15.674.878,56 

E MUNICIPIOS ) 
1718.01.0.0.00 PARTICIPAGAO NA RECEITA DA UNIAO 28110.000,00 38.207.686,75 10.097.686,75 
1718.01.2.0.00 COTAPARTE DO FUNDO PARTICIPACAO 25900.000,00 35291.201,68  9.391.201,68 

MUNICIPIOS-COTA MENSAL 
1718.01.2.1.00 COTA-PARTE DO FPM - COTAMENSAL - PRINCIPAL 25000.000,00 35291.20168  9.391.201,68 
1718.01.3.0.00 COTA-PARTE FUNDO DE PARTIC. MUNIC - 1% 1.100.000,00  1.546.856,46 446.856,46 

COTA DEZEMBRO 
1718.01.3.1.00 COTA-PARTE DO FPM-1% COTA-DEZEMBRO - 1.100.000,00  1.546.856 46 446.856,46 

PRINCIPAL 
1718.01.4.0.00 COTA-PARTE FUNDO DE PARTIC.DOS MUNIC-1%  1.100.000,00  1.366.411,86 266.411,86 

COTA JULHO 
1718.01.4.1.00 COTAPARTE DO FPM-1% COTA-JULHO - 1.100.000,00  1.366.411,86 266.411,86 

PRINCIPAL 
OTAPARTE DO IMPOSTO SOBRE A 17189150 mamA DRcimeniaassitedoreistianaemente por CICERO-RUBÊNS DE EMA MARINHEIRO, em 678325 

=¥ 17/12/2024 09:49:08 conforme art 1° §2° Il “b" da Lei 11419/2006 
i Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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1718.01.5.1.00 COTA-PARTE DO 10.000,00 3.216,75 6.78%28 
IMPOSTO-PROPRIED. TERRIT RURAL-PRINCIPAL - 

1718.02.0.0.00 TRANSF.COMPENS.FINANC. PELA EXPLORAC. DE 400.000,00 682197 43 282.197,43 g 
REC.NATURAIS . 

1718.026.0.00 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO  400.000,00 68219743 282.197,43 ª É 
—FEP 

1718.026.1.00 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO  400.000,00 682,197 43 28219743 S .g 
— FEP-PRINCIPAL É 

1718.03.0.0.00 TRANSF.RECURS.SUS-FUNDO A FUNDO-CUSTEIO  14.020.000,00 16.454.586,23 — 2434.586,23 É 4 
SERV.PUB.SAUDE ê 

1718.03.1.0.00 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS — 6.500.000,00 — 7.241.819,79 741.819,79 
ATENÇÃO BÁSICA & 

1718.03.1.1.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS - 6.500.000,00  7.241.819,79 741.819,79 i; 
ATENGAO BÁSICA-PRINCIPAL Ê 

1718.03.2.0.00 TRANSF.SUS — ATENÇÃO MÉDIA/ALTA 5.100.000,00 — 7.546.655,04 — 2446.655,04 
COMPLEX.AMB E HOSPITALAR 

1718.03.2.1.00 SUS-ATENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEX. AMBE — 5100.000,00  7.546.65504  2.446.655,04 
HOSPIT- PRINCIPAL É 

1718.03.3.0.00 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS — 520.000,00 613.578,84 93.578,84 ES 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE i ¥ 

1718.033.1.00 TRANSF.SUS — VIGILANCIA EM SAUDE - PRINCIPAL  520.000,00 613.578,84 93.578,84 s 
1718.03.4.0.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS — 300.000,00 262.981.00 37.01 ÉB 

ASSISTENCIA FARMACÊUTICA É 
1718.03.4.1.00 TRANSF.DE RECURSOS SUS — 300.000,00 262.981,00 37.01 ã 

ASSIST.FARMACÊUTICA- PRINCIPAL % 
1718.035.0.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS - 100.000,00 12.000,00 88.00608 

GESTÃO DO SUS 
1718.035.1.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS — 100.000,00 12.000,00 88.00 oÉ 

GESTÃO DO SUS-PRINCIPAL g 
1718.03.9.0.00 TRANSF.DE RECURSOS DO SUS — OUT. 1.500.000,00 777.551,56 722 44 

PROG.FINANC. FUNDO A FUNDO 
1718.03.9.1.00 TRANSF.DO SUS — OUT. PROGRANAS 1.500.000,00 777.551,56 722 441 

FINANC.FUNDO/FUNDO- PRINCIPAL É 
1718.05.0.0.00 TRANSFER.DE RECURSOS DO FUNDO NAC. 2570.000,00 201493043 555 osfisg 

DESENV.EDUCAGAO FNDE ' S s 
1718.05.1.0.00 TRANSFERENCIAS DO SALARIO-EDUCAGAO 1.250.000,00 976.918,61 273.081,38 
1718.05.1.1.00 TRANSFERENCIAS DO 1.250.000,00 976.918 61 273.081,3, 

SALARIO-EDUCAGAO-PRINCIPAL 
1718.05.2.0.00 TRANSF. DIRETAS-FNDE REF. PROG.DINHEIRO 50.000,00 18.420,00 31580,08 

DIRETO NA ESC-PDDE 
1718.05.2.1.00 TRANSF.DIRETAS DO FNDE- PROGRAMA PDDE- 50.000,00 18.420,00 31.580,08 

PRINCIPAL 
1718.05.3.0.00 TRANSF.DIRETAS DO FNDE REF.PROG.NAC. ALIM. 720.000,00 704.277,20 15.722,80 

ESCOLAR-PNAE 
1718.05.3.1.00 TRANSF. DIRETAS DO FNDE -PROGRAMA PNAE-  720.000,00 704.277,20 15.722,80 

PRINCIPAL 
1718.05.4.0.00 TRANSFER FNDE REF.AO PROG.NAC APOIO 250.000,00 31531462 65.314,62 

TRANSP ESCOLAR-PNATE 
1718.05.4.1.00 TRANSE. DIRETAS DO FNDE - PROGRAMA PNATE- — 250.000,00 315.314,62 65.314,62 

1718.05.9.0.00 OUTRAS TRANSF DIRETAS FUNDO 300.000,00 300.000,00 
NAC.DESENV.EDUC.FNDE 

1718.05.9.1.00 OUTRAS TRANSF DIRETAS FUNDO 300.000,00 300.000,00 
NAC.DESENV.FNDE-PRINCIPAL 

1718.06.0.0.00 TRANSFERENCIA FINANCEIRA ICMS — 20.000,00 20.000,00 
DESONERAGAO - L.C. Nº 87/96 

1718.06.1.0.00 TRANSFERENCIA FINANCEIRA ICMS — 20.000,00 20.000,00 
DESONERAGAO - L.C. Nº 87/96 

1718.06.1.1.00 TRANSF FINANC.ICMS-DESON-L.C. Nº 20.000,00 20.000,00 
87/96-PRINCIPAL : 

1718.09.0.0.00 TRANSF.RECUR.COMPLEM.UNIÃO FUNDEB 3.000.000,00 — 8487.687,96  5487.687,96 
1718.09.1.0.00 TRANSF.RECUR.COMPLEM.UNIÃO FUNDEB 3.000.000,00 — 8487.68/,96 . 5.487.687,96 
1718.09.1.1.00 TRANSF.RECUR.COMPLEM.UNIÃO 3.000.000,00 — 8.487.687,96  5487.687,96 

FUNDEB-PRINCIPAL R . 
1718.10.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIAO EDE — > 180.000,00 180.000,00 

SUAS ENTIDADES - . 
1718.10.1.0.00 TRANSFERENCIAS CONVENIOS UNIAO SISTEMA 80.000,00 80.000,00 

UNICO SAUDE SUS i 
1718.10.1.1.00 TRANSF.CONV.UNIAO SISTEMA UNICO 80.000,00 80.000,00 

SAUDE-SUS-PRINCIPAL — 
1718.10.2.0.00 TRANSF.DE CONV.DA UNIAO DESTINADOS APROG  50.000,00 50.000,00 

EDUCAÇÃO . : 
17181021 75 TRANSF.CONV.UNIÃO EDUCAÇÃO-PRINCIPAL 50.000,00 

[ elety r mctzF%&E%fi%Ns DE LIMA MARINHEIRO, em ' 
17181090 R ey e vONTTAEA 1.419/2006 50.000,00 

Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 
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UNIRO R R E 
1718.10.9.1.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS DA 50.000,00 50.00808 

UNIAO-PRINCIPAL 8 
1718.12.0.0.00 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE  1.210.000,00 703.358,81 506 .64É1 

ASSIST.SOCIAL-FNAS 
1718.12.1.0.00 TRANSF DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE — 1.210.000,00 703.358 81 506 ME1 

ASSIST.SOCIAL-FNAS 
1718.12.1.1.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNAS - 1.210.000,00 703358 81 506.64 81 

PRINCIPAL 4 
1718.99.0.0.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 1.400.000,00 34.430,95 1.365.56 %01 
1718.99.1.0.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 1.400.000,00 34.430,95 1.365.56 
1718.99.1.1.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO-PRINCIPAL  1.400.000,00 34.430,95 1.365.5680! 
1720.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS ESTADOS EDO DF EDESUAS  13.960.000,00 15.006.644,97  1.046.644,97 H 

ENTIDADES Ú 
1728.00.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS ESTADOS - ESPECÍFICAS 13.960.000,00 15.006.644,97 — 1.046.644,97 

ESTADOS, DF E MUNIC. 
1728.01.0.0.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS 13710.000,00 14.838.13104  1.128.131,04 = 
1728.01.1.0.00 COTA-PARTE DO ICMS 9.500.000,00 11.286.20521 — 1.786.205,21 2 
1728.01.1.1.00 COTA-PARTE DO ICMS-PRINCIPAL 9.500.000,00 11286.205,21 — 1.786.205,21 Fs 
1728.01.2.0.00 COTA-PARTE DO IPVA 3.700.000,00 — 3.002.462,25 697 53 75 
1728.01.2.1.00 COTA-PARTE DO IPVA-PRINCIPAL 3700.000,00 — 3.002.462,25 697 53É7! 
1728.01.3.0.00 COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS 60.000,00 176.836,35 116.836,35 
1728.01.3.1.00 COTA-PARTE DO IP! - MUNICÍPIOS-PRINCIPAL 60.000,00 176.836,35 116.836,35 ã 3 
1728.01.4.0.00 COTA-PARTE CQNTRIBUIGAO INTERVENGAO 40.000,00 17.995,00 220080 

DOMINIO ECONOMICO 
1728.01.4.1.00 COTA-PARTE CIDE-PRINCIPAL 40.000,00 17.995,00 22 ooão 
1728.01.5.0.00 OUTRAS PARTICIPAÇÕES NA RECEITA DOS 200.000,00 137.447,50 62 5545 

ESTADOS 
1728.01.5.1.00 OUTRAS PARTICIPAÇÕES NA RECEITA DOS 200.000,00 137.447,50 62.55258 

ESTADOS-PRINCIPAL b 
1728.01.9.0.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS 210.000,00 217.184,73 7.184,73 ã s 
1728.01.9.1.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DOS 210.000,00 217.184.73 718473 <s 

ESTADOS-PRINCIPAL 8 
1728.03.0.0.00 TRANSF.RECURSOS ESTADO PROGRAMAS 50.000,00 168.513,93 118.513,93 g 

SAUDE-FUNDO A FUNDO f 
1728.03.1.0.00 TRANSF.RECURSOS ESTADO PROGRAMAS 50.000,00 168.513,93 118.513,93 g 

SAÚDE-FUNDO A FUNDO X & 
1728.03.1.1.00 TRANSF.RECUR.ESTADO PROGR SAUDE-FUNDO A 50.000,00 168.513,93 118.513,93 E 

FUNDO-PRINCIPAL 
1728.10.0.0.00 TRANSFERENCIA CONVENIOS ESTADOS E DF E 200.000,00 200.000,01 

SUAS ENTIDADES X 
1728.10.1.0.00 TRANSF.CONV.ESTADOS SISTEMA UNICO 50.000,00 50.000,00 

SAUDE-SUS i 
1728.10.1.1.00 TRANSF.CONV.ESTADOS SISTEMA UNICO 50.000,00 50.000,00 

SAUDE-SUS-PRINCIPAL _ 
1728.102.0.00 TRANSFERENCIAS CONVENIO ESTADOS A 100.000,00 100.000,00 

PROGRAMA EDUCAGAO 
1728.10.2.1.00 TRANSF.CONV.ESTADOS 100.000,00 100.000,00 

PROGR EDUCAGAO-PRINCIPAL R 
1728.10.9.0.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DOS 50.000,00 50.000,00 

ESTADOS R , 
1728.10.9.1.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVÊNIO DOS 50.000,00 50.000,00 

ESTADOS-PRINCIPAL 
1730.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS DOS MUNICIPIOS E DE SUAS 78.000,00 78.000,00 

ENTIDADES Ú i 
1738.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS MUNICIPIOS -ESPECIFICAS 78.000,00 78.000,00 

ESTADOS, DF E MUNIC. 
1738.02.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE MUNICIPIOS A 78.000,00 78.000,00 

CONSORCIOS PUBLICOS — 
1738.02.1.0.00 TRANSFERENCIAS DE MUNICIPIOS A 78.000,00 78.000,00 

CONSORCIOS PUBLICOS — 
1738.02.1.1.00 TRANSFERENCIAS DE MUNICIPIOS A 78.000,00 78.000,00 

CONSORCIOS PUBLICOS-PRINCIPAL - 
1750.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE OUTRAS INSTITUICOES  23600.000,00 29.745.670,66  6.145.670,66 

PUBLICAS 
1758.00.0.0.00 TRANSF.OUTRAS 23600.000,00 29.745.670,66  6.145.670,66 

INSTIT PUB -ESPEC EST/DF/MUNICIPIOS 
1758.01.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB  23.600.000,00 29.745.670,66  6.145.670,66 
1758.01.1.0.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB  23.600.000,00 29.745.670,66  6.145.670,66 
17580111 . TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO 

PouDAEsprianassinado eletronicamente por C!! o) 
: 17/12/2024 09:49:08 conforme art 1° §2° | 

BERE RUBENS DEDRIA MARINHEIRO em 
Il “b” da Lei 11 419/2006 

; Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-: abde-3c4eb5bb7d8c



PREF. MUNIC. AFOGADOS DA INGAZEIRA 
PÇ. MONSENHOR ALFREDO DE ARRUDA CAMARA, 20 
10346096/0001-06 Balanço Exercício: 2021 

> 

ANEXO 10 3 ã 
COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA ã 8 

CONSOLIDADO - PERIODO: 01/01/2021 ATE 31/12/2021 Page 5§ Z 

‘g TITULOS ORCADA ARRECADADA DIFERENCAS &g 

PARA MAIS PARA MEN@SE: 
1770.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE PESSOAS FISICAS 10.000,00 10.00808 
1778.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS PESSOAS 10.000,00 10.00§ 08 

FISICAS-ESPECIF ESTIDFIMUN — 
1778.01.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE PESSOAS FISICAS - 10.000,00 10.00 

ESPECIFICAS DE E/DF/M 
1778.01.1.0.00 TRANS PESSOAS 10.000,00 10.00@0! 

FISICAS-ESPEC E/DF/M-PROGRAMA SAUDE Z 
1778.01.1.1.00 TRANSF.PESSOAS 10.000,00 10 oogo 1 

FISICAS-ESPEC. E/DF/M-PROGR SAUDE-PRINCIPAL 
1900.00.0.0.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.500.000,00 610.078,47 97992 És 
1920.00.0.0.00 INDENIZACOES, RESTITUIGOES E 140.000,00 21.378,23 118 62@7 

RESSARCIMENTOS , 
1928.00.0.0.00 INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E 140.000,00 21.378,23 118 62 

RESSARCIMENTOS - ESPECIFICAS PA 
1928.01.0.0.00 INDENIZAGOES- ESPECIFICAS PARA 50.000,00 50.00 

ESTADOS/DFIMUNICIPIOS 
1928.01.1.0.00 INDENIZACOES - ESPECIFICAS PARA 50.000,00 50.00§0f 

ESTADOS/DFIMUNICIPIOS É 
1928.01.1.1.00 INDENIZAÇÕES - ESPECÍFICAS 50.000,00 50 00§0F 

ESTADOS/DF/MUNICIPIOS-PRINCIPAL 2 
1928.02.0.0.00 RESTITUICOES - ESPECIFICAS PARA 40.000,00 21.37823 18.62 7E 

ESTADOS/DF/IMUNICIPIOS : 85 
1928.02.9.0.00 OUTRAS RESTIT-ESPEC.ESTADOS/DF/MUNIC.NÃO 40.000,00 21.378,23 18.62 É7 

ESPEC.ANTERIORMENTE . 
1928.02.9.1.00 OUTRAS RESTIT.-ESPEC.EST/DF/MUNIC.NÃO 40.000,00 21.378,23 18.62E7Ê 

ESPEC.-PRINCIPAL = 
1928.03.0.0.00 RESSARCIMENTOS - ESPECIFICAS PARA 50.000,00 50.00 OE 

ESTADOS/DF/MUNICÍFIOS - 
1928.03.1.0.00 RESSARCIMENTO - ESPECÍFICAS PARA 50.000,00 50.00(8o| 

ESTADOS/DF/MUNICÍPIOS 
1928.03.1.1.00 RESSARCIMENTO-ESPEC. 50.000,00 50.00 

ESTADOS/DFIMUNICIPIOS-PRINCIPAL É m 
1990.00.0.0.00 DEMAIS RECEITAS CORRENTES 1.450.000,00 588.700,24 861 .29%78: 
1990.03.0.0.00 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME — 1.400.000,00 586.721,58 813 2784] 

GERAL E OS RPPS 
1990.03.1.0.00 COMPENSACGES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME  1.400.000,00 586.721,58 813, 278,4% 

GERAL E OS RPPS 2 
1990.03.1.1.00 COMPENS FINANC ENTRE O RGPS E OS 1.400.000,00 586.721,58 813278, 4E 

RPPS-PRINCIPAL 3 
1990.99.0.0.00 OUTRAS RECEITAS 50.000,00 1.978,66 48.021, 
1990.99.1.0.00 OUTRAS RECEITAS - PRIMARIAS 50.000,00 1.978,66 48.021, 
1990.99.1.1.00 OUTRAS RECEITAS - PRIMARIAS-PRINCIPAL 50.000,00 1.978,66 48.021,34 
2000.000.0.00 RECEITAS DE CAPITAL 5290.000,00  2419.649,27 2.870.350,73 
2100.00.0.0.00 OPERAGOES DE CREDITO 100.000,00 100.000,00 
2110.000.0.00 OPERAGGES DE CREDITO - MERCADO INTERNO 100.000,00 100.000,00 
2119.00.0.0.00 OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO 100.000,00 100.000,00 

INTERNO 
2119.00.1.0.00 OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO 100.000,00 100.000,00 

INTERNO 
2119.00.1.1.00 OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO 100.000,00 100.000,00 

INTERNO-PRINCIPAL 
2200.00.0.0.00 ALIENAGAO DE BENS 90.000,00 90.000,00 
2210.000.0.00 ALIENAGAO DE BENS MOVEIS 50.000,00 50.000,00 
2213.000.0.00 ALIENAGAO DE BENS MOVEIS E SEMOVENTES 50.000,00 50.000,00 
2213.00.1.0.00 ALIENAGAO DE BENS MOVEIS E SEMOVENTES 50.000,00 50.000,00 
2213.00.1.1.00 ALIENAGAO DE BENS MOVEIS E 50.000,00 50.000,00 

SEMOVENTES-PRINCIPAL 
2220.000.0.00 ALIENAGAO DE BENS IMOVEIS 40.000,00 40.000,00 
2220.00.1.0.00 ALIENACAO DE BENS IMOVEIS 40.000,00 40.000,00 
2220.00.1.1.00 ALIENAGAO DE BENS IMOVEIS-PRINCIPAL 40.000,00 40.000,00 
2400.00.0.0.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 5100.000,00 — 2419.649,27 2.680.350,73 
2410.00.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS 4.500.000,00 — 2.160.458,04 2.339.541,96 

ENTIDADES . Ú 
2418.00.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO - ESPECÍFICASDE — 4500.000,00 — 2.160.458,04 2.339.541,96 

ESTADOS, DF E MUNIC i 
2418.03.0.0.00 TRANSF REC.- SUS-BLOCO CUSTEIO ACOES 500.000,00 444.652,00 55.348,00 

SERV.PUB. SAUDE 
2418.03.1.0.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS — 500.000,00 169.053,00 330.947,00 

ATENGAO BASICA 
24180311 B8 il DeamITERENassiTadecaletonitanente por CICERQ RIBENS DisbIdss dARINHEIRO, em 330.947,00 

: 17/12/2024 09:49:08 _conforme art. 1°, §2° 1l “b” da Lei 11.419/2006. 
i Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c
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ATENGAO BASICA-PRINCIPAL g8 
2418.03.2.0.00 TRANSF REC.SUS-ATENCAO MéDIAALTA 275.599,00 275.599,00 £ 

COMPLEXAMB/HOSP. — 8 
2418.032.1.00 TRANSF.SUS-ATENG. MÉDIA/ALTA 275.599,00 275.599,00 

COMPLEXAMB/HOSP-PRINCIPAL . 
2418.10.0.0.00 TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS DA UNIÃO E DE  4.000.000,00 — 1.715.806,04 2284 19%9 

SUAS ENTIDADES R . 
2418.10.1.0.00 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DA UNIÃÁO PARA — 300.000,00 300.008 o 

O SISTEMA ÚNICO DE À 
2418.10.1.1.00 TRANSF.CONV.UNIÃO-SUS-PRINCIPAL 300.000,00 300.00@0) 
2418.10.2.0.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DA UNIAO 1.400.000,00 1.400 oogo 

DESTINADAS A PROGRAMAS D 
2418.10.2.1.00 TRANSF.CONV.UNIÃO 1.400.000,00 1.400 0080) 

PROGR EDUCAGAO-PRINCIPAL R Ê 
2418.10.9.0.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVÊNIOS DA —— 2300.000,00 — 1.715.806,04 584 19 

UNIÃO 
2418.10.9.1.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVÊNIOS DA —— 2300.000,00 — 1.715.806,04 584 1980l 

UNIÃO-PRINCIPAL 
2420.00.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO — — 600.000,00 25019123 340 8087 

FEDERAL E DE SUAS E Fs 
2428.00.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS, DISTRITO 600.000,00 259.191,23 340 .80: 7? 

FEDERAL, E DE SUAS ENTI m 
2428.10.0.0.00 TRANSFERÊNCIAS CONVÊNIOS 600.000,00 259.191,23 340 8087, 

ESTADOS/DFIMUNICIPIOS 
2428.10.1.0.00 TRANSFERENCIAS CONVENIOS ESTADOS 200.000,00 200 00§0 

SISTEMA UNICO SAUDE-SUS <] 
2428.10.1.1.00 TRANSFERENCIAS CONVENIOS ESTADOS 200.000,00 200.0080f 

SUS-PRINCIPAL , 
2428.10.2.0.00 TRANSFERÊNCIAS CONVÊNIOS ESTADOS 200.000,00 200 ooão 

PROGRAMA EDUCAÇÃO É 
2428.10.2.1.00 TRANSF.CONV.ESTADOS 200.000,00 200.00 

PROGR EDUCAGAO-PRINCIPAL R g 
2428.10.9.0.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIO DOS 200.000,00 259.191,23 59.191,23 É' ” 

ESTADOS s 
2428.10.9.1.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DOS 200.000,00 259.191,23 59.191,23 © A8 ESTADOS-PRINCIPAL 8 
7000.00.0.0.00 RECEITAS CORRENTES (INTRA) 7.554.000,00 — 6.516.551,14 1.037. MB,BE 

7200.00.0.0.00 CONTRIBUIÇÕES (INTRA) 7.530.000,00  6.507.256,74 1.022.743,28 
7210.00.0.0.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS (INTRA) 7.530.000,00  6.507.256,74 1.022.743,28 
7218.00.0.0.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS ESPECIFICAS DE 7.530.000,00  6.507.256,74 1.022.743,25, 

ESTADOS, DF E MUNICIPIO Ú 
7218.03.0.0.00 CPSSS PATRONAL - SERVIDOR CIVIL - ESPECIFICO 6 422.000,00  4.091.206 83 233079317 

DE EST/DFIMUN ( 
7218.03.1.0.00 fis_srgi)FATRONAL— SERVIDOR CIVIL ATIVO 6.422.000,00 — 4.091.206,83 2.330.793,17 

7218.03.1.1.00 CPSSS PATRONAL - SERVIDOR CIVIL ATIVO - 6.396.000,00 — 4.068.114,78 2.327.885,22 
PRINCIPAL 

7218.03.1.200 CPSSS PATRONAL - SERVIDOR CIVIL ATIVO 26.000,00 23.002,05 2.907,95 
-MULTAS JUROS MORA 

7218.04.0.0.00 CPSSS PATRONAL - PARCELAMENTOS - 1108.000,00 2.416.049,91  1.308.049,91 
ESPECIFICO DE EST/DFIMUN 

7218.04.1.0.00 CPSSS PATRONAL - PARCELAMENTOS - 1.108.000,00  2.416.049,91  1.308.049,91 
SERVIDOR CIVIL ATIVO 

7218.04.1.1.00 CPSSS PATRPARC.SERV.CIVIL ATIVO-PRINCIPAL  1.108.000,00  2.416.049.91  1.308.049,91 
7900.00.0.0.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 24.000,00 9.294 40 14.705,60 
7920.00.0.0.00 INDENIZACOES, RESTITUIÇÕES E 24.000,00 9.294 40 14.705,60 

RESSARCIMENTOS 
7928.00.0.0.00 INDENIZ RESTIT.E 24.000,00 9.294 40 14.705,60 

RESSARCIMENTOS-ESPEC.EST/DFMUNICIPIOS 
7928.02.0.0.00 RESTITUICOES - ESPECIFICAS PARA 24.000,00 9.294,40 14.705,60 

ESTADOS/DF/IMUNICIPIOS : 
7928.02.9.0.00 OUTRAS RESTITUIÇÕES-ESPEC.EST/DFIMUN.NÃO 24.000,00 9204 40 14.705,60 

ESPEC.ANTERIORMENTE ' 
7928.02.9.1.00 OUTRAS RESTIT -ESPEC.EST/DFMUN.NAO 24.000,00 0.204 40 14.705,60 

ESPEC.ANTER-PRINCIPAL 
91000.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA RECEITAS CORRENTES 7.838000,00 -0.951.98120 2113.981,20 
91700.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERENCIAS -7.838.000,00 -9.951.981,20 2.113.981,20 

CORRENTES R ' 
91710.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERENCIAS DAUNIÃO E — -5,186.000,00 — -7.058.882,12 1.872.882,12 

DE SUAS ENTIDADES - . 
91718.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERÊNCIAS UNIÃO - -5.186.000,00 — -7.058.882,12 1.872.882,12 

ESPECIF ESTADOS, DF E 
DuaeneNtE aseirado eletroiicantertel poDCICERO RIIBENS-DPESEIMSA MARINHEIRO, em 1.876.882,12 

: 17/12/2024 09:49:08, conforme art 1º, §2° Il “b" da Lei 11 419/2006 
; Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c 

91718.01.0. EB 



PREF. MUNIC. AFOGADOS DA INGAZEIRA 
PÇ. MONSENHOR ALFREDO DE ARRUDA CAMARA, 20 
10346096/0001-06 Balanço Exercicio: 2021 

ANEXO 10 

COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA 

CONSOLIDADO - PERÍODO: 01/01/2021 ATÉ 31/12/2021 Page 7 

T 
â 
Ez 

TE TITULOS ORCADA ARRECADADA DIFERENCAS 
PARA MAIS PARA MEN@S 

UNIRO g2 
91718.01.2.0.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO FUNDO -5.180.000,00  -7.058.240,05 1.878 24808 

PARTICIPAGAO MUNICIPIOS- 8 
91718.01.2.1.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTEDO FPM-COTA  _5.180.000,00  -7.058.240,05 1.878 241 

MENSAL - PRINCIPAL g 
91718.01.5.0.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO IMPOSTO -2.000,00 -642,07 1.357,93 É 

SOBRE A PROPRIEDADE TE 5 .g 
91718.01.5.1.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO -2.000,00 -642,07 1.357,93 = 

IMPOSTO-PROPRIED TERRIT.RURAL- â d 
91718.06.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA -4.000,00 4.000,00 B 

ICMS — DESONERAÇÃO - Y 
91718.06.1.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA -4.000,00 4.000,00 & 

ICMS — DESONERAÇÃO E 
91718.06.1.1.00 (R) DEDUCOES DA -4.000,00 4.000,00 Ê 

TRANSF.FINANC.ICMS-DESON-L.C. Nº 87/96-PRINC 
91720.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERENCIAS ESTADOSE —.2652.000,00 — -2.893.099,08 241.098o| 

DO DF E DE SUAS ENT R 
91728.00.0.0.00 (R) DEDUCOES DA TRANSFERENCIAS ESTADOS - -2 652.000,00  -2.893.099,08 241.09€,0f 

ESPECIFICAS ESTADOS . s 
91728.01.0.0.00 (R) DEDUCOES DA PARTICIPAÇÃO NARECEITA — -2652.000,00 — -2.893.099,08 241 09808 

DOS ESTADOS sS E 
91728.01.1.0.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO ICMS -1.900.000,00 — -2.257.278,49 357 278481 
9172801.1.1.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO -1.900.000,00  -2.257.278,49 357 2764 

ICMS-PRINCIPAL 
91728.01.2.0.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO IPVA -740.000,00 -600.490,88 139.509,12 ã El 
91728.01.2.1.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO -740.000,00 -600.490,88 139.509,12 S 

IPVA-PRINCIPAL É E 
91728.01.3.0.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO IPI - -12.000,00 -35.329,71 23 327! 

MUNICIPIOS 2 
91728.01.3.1.00 (R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO IPI - -12.000,00 -35.329,71 23327 

MUNICIPIOS-PRINCIPAL 
B 

TOTAL GERAL 114.663.000,00 126.844.824,55  12.181.824,55 ã 

JOSÉ JOSIVALDO RUFINO DA SILVA 
CRC-PE: 021.866/0-8 
CPF.: 024.410.444-19 
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ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE 
PREFEITO 

CPF.: 027.702.354-86 

1 Documento assinado eletronicamente por CICERO RUBENS DE LIMA MARINHEIRO, em 
! .17/12/2024 09:49:08, canforme art.1º, - $2º, UL 2b” da Lei 11.419/2006. - __________________________ 
i Acesse em: https:) //sp] tce.pe.gov.| br/assinador-front/ 
Código do documento: eeee925a-c657-4faa-abdc-3c4ebSbb7d8c


